
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

*PROJETO DE LEI Nº 779-A, DE 1995
(Do Sr. Corauci Sobrinho) 

Eleva as penas previstas para o crime de receptação, modificando o 
artigo 180 do Decreto-lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código 
Penal; tendo parecer da Comissão de Constituição e Justiça e de 
Redação, pela constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e, no 
mérito, pela rejeição (relator: DEP. Ibrahim Abi-Ackel – Subcomissão 
Especial criada pelo Ato nº 01/95 – Matéria Penal). 

DESPACHO: 
À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 

APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 

S U M Á R I O 
I – Projeto inicial 

II – Na Comissão de Constituição e Justiça e de Redação: 
− Parecer do relator da Subcomissão Especial criada pelo Ato nº 1, de 1995 
− Parecer da Comissão 

III – Projetos apensados: 1234/99, 5586/01, 6726/02, 7435/02, 588/03, 2804/03, 
5563/05, 5925/05, 60/07, 5636/09, 109/11, 222/11, 1707/11, 5683/13, 
5995/13, 7382/14, 8137/14, 277/15, 476/15 e 938/15. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º O artigo 180 do Código Penal – Decreto Lei nº 2.848 de 07 de 
dezembro de 1940 passa a vigorar com a seguinte alteração: 

Art. 180 ................................................................................................ 
........................................................................................................................ 

Pena – reclusão de 4 (quatro) a 10 (dez) anos e multa. 

(*) Republicado em 30/03/2015 para inclusão de apensados (20) 
Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 
CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

*C0052053A*
*C0052053A*
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RECEPTAÇÃO CULPOSA 

§lo········ ················· ·············· ····· ···············-- ·-········· ····· ··· ····· 

Pena - detenção de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos e multa. 

§ 20 ····· ·········· ·· ····················· ·········· ····· ············· ·············· ······ ·· 

§ 30 ······················· ···· ···· ····· ·· ··· ·· ········ ··· ···· ··· ···· ····················· 

§ 40 .... ...... .. ... .... .... ... ..... ... ............. ...................................... . 

Pena- reclusão, de 4 (quatro) a 10 (dez) anos e multa. 

JUSTIFICAÇÃO 

Receptador é a pessoa que adquire, recebe ou oculta, em proveito 

próprio, coisa que sabe serem objetos de crime ou influir para que terceiro, de boa fé, a 

adquira, recebe ou oculte. 

Geralmente a receptação se opera pelo recebimento de coisas que 

foram objetos de roubo ou furto. 

No atual momento em que vtvemos, em que as dificuldades 

econômicas do país influem diretamente no bolso da população, essa figura delituosa 

adquire importância fundamental devido ao número de infringência de que é alvo. 

As dificuldades pessoais aliadas à situação de miserabilidade de 

grande parte da população, induz pessoas de caráter fraco e já propensas ao crime a 

extravasar as dificuldades e frustrações individuais sob a forma furto, roubo ou latrocínio. 

Outro fator de grande importância, que representa muitas vezes a 

diferença que faz pender o fiel da balança para a prática do crime é a receptação e o 

tratamento benevolente que lhe foi dispensado pelo legislador penal. 

Isto porque, na situação de violência e desrespeito aos bens e 

patrimônio das pessoas em que vivemos, a existência de indivíduos que adquirem bens 

subtraídos de terceiros, sem maiores obstáculos confere um cunho de certeza e rapidez 

para as transações do c~mino_so. 
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Não será por demais dizer que a situação descrita cnou um 

verdadeiro "mercado consumidor de béns oriundos de crimes de subtração" e que para 

certos tipos de produtos, v.g. automóvel, a subtração é feita inúmeras vezes mediante 

encomenda do receptador que especifica marca, modelo, cor de veículo a ser "adquirido"- .. 

Outra razão que justifica a modificação que postulamos é que, 

servindo-se da proteção legal de que o menor é titular, v.g. Código do Menor e do 

Adolescente, os criminosos instigam esses inimputáveis a subtrair mediante roubo, furto e 

até latrocínio o bem que posteriormente lhes são entregues para "revenda". 

Além de impedir a aplicação da lei, esse comportamento incentiva 

o que o menor, normalmente carente e desorientado, se inici~ na senda de criminalidade. 

Por estas razões parece-nos inadiável que se estabeleça um 

gravame mais acentuado para os praticantes do delito de receptação. 

Sala das Sessões, em ~de J, de 1995. 
") 
/ 

·_ t \: ~~......;...-
Depu~CORAUCI SOBRINH. 

"LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATlVOS-CeDI" 

DECRETO-LEI N? 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
Código Penal. 

·· · ·· ···-····· ········· · ········· ·· ·············································· ~··~ 

Receptação 

PARTE ESPECIAL 
............ ................ ... ..................................... . ............... 

TíTULO 11 

DOS CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO 

... . .................................................................................... 

CAPITULO VII 

DA RECEPTAÇÃO 

Art. 180. Adquir!r, receb.er o~ ocultar, em proveito próprio ou alheio, coisa que 
sabe ser prod~to de cnme, ou mflUir para que terceiro, de boa-fé, a adquira receba ou 
oculte: ' 
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Pena- reclusão, de I (um) a 4 (quatro) anos, e multa. 
• Artigo CQm redaçdo determinada pela Lei n.0 2.505, de I I de junho de 1955 . .-; . 

Receptação culposa 

§ I? Adquirir ou receber coisa que, por sua natureza ou pela desproporção entre o 
valor e o preço, ou pela condição de quem a oferece, deve presumir-se obtida por meio 
criminoso: 

Pena- detenção, de I (um) mês a I (um) ano, ou multa, ou ambas as penas. 
§ 2? A rece"ptação é punível, ainda que desconhecido ou isento de pena o autor do 

crime de que proveio a coisa. 
§ 3? No caso do § I?, se o criminoso é primário pode o juiz, tendo em considera­

ção as circunstâncias, deixar de aplicar a pena. No caso de receptação dolosa, cabe o 
disposto no § 2? do art. 155. 

• § 3.0 com redaçdo determinada pela Lei n.0 2.505, de I I de junho de 1955. 

§ 4? No caso dos bens e instalações do patrimônio da União, Estado, Município, 
empresa concessionária de serviços públicos ou sociedade de economia mista adquiridos 
dolosamente: 

Pena - reclusão, de I (um) a S (cinco) anos, e multa. 
• § 4.0 acrescentado pela Lei n.0 5.346, de 3 de novembro de /967. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 
PARECER DA Sl.l3C(Jo1ISSAO ESPECIAL CRIADA PELO ATO nº 01, de 1995 

(MAT~RIA PENAL) 

I e II - Relatório e Voto do Relator 

O Projeto de Lei nº 779 de 1995, do Deputado 
Couraci Sobrinho tem como finalidade majorar as penas dos cri 
mes de receptação (artigo 180), receptação culposa (artigo 180, 
parágrafo 1º), bem como o da receptação praticada contra o p~ 

trimônio da União, Estado e Município. O projeto não altera a 
tipificação nem cria modalidades novas de delito, limitando-se, 
tão somente,a agravar as penas estabelecidas no Código. 

Esta Subcomissão Especial aprovou na Reunião 
anterior Projeto de Lei originário do Poder Executivo, no qual 
foram alteradas as penas dos crimes de receptação, bem como ti 
pificadas algumas condutas relacionadas com~urto e o desmonte 
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de veículos automotores. Junto cópia do parecer emitido sobre o 

projeto em questão. 

Por entender que a matéria já recebeu adequ~ 

do tratamento em projeto de maior amplitude, e embora considere 

o projeto constitucional, jurídico e redigido em boa técnica le 

gislativa, vejo-me na contingência de recomendar a sua 

ção, quanto ao mérito. 

Sala das Sessões, 'OC-/1-~ c:, 

l(rr-ov~ ~~-~ 
IBRAHIM ABI-ACKEL 

Relator 

/ .. ?::;C' 
~ÓYLSON y Presi 

"J.lL'- PARECER DA COMISslO 

rejel_ 

A Comissão de Constituição e Justiça e de Redação, 
em reunião ordinária realizada hoje, opinou unanimemente pela 
constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e, no 
mérito, pela rejeição do Projeto de Lei ng 779/95, nos termos do 
parecer da Subcomissão Especial criada pelo Ato ng 1 4 de 1995. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Roberto Magalhães - Presidente, Nestor Duarte e 
Zulaiê Cobra - Vice-Presidentes, Antônio dos Santos, Benedito de 
Lira, Bonifácio de Andrada 4 Cláudio cajado, Jair Siqueira, Ney 
Lopes, Paes Landim, Régis de Oliveira, Rodrigues Palma, Vicente 
cascione, Vilmar Rocha, Edinho Araújo, Ivandro cunha Lima, Jorge 
Wilson, José Luiz Clerot, Udson Bandeira, Gerson Peres, Ibrahim 
Abi-Ackel, Jarbas Lima, José Rezende, Prisco Viana, Talvane 
Albuquerque, Danilo de Castro, Edson Soares, Marconi Perillo, 
Vicente Arruda, Hélio Bicudo, José Genofno, Marcelo Déda, Milton 
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Mendes, 
Schmidt, 
Carneiro, 
Balestra, 

Paulo Delgado, Coriolano Sales, Enio Bacci, Matheus 
Roland Lavigne, Nilson Gibson, Aldo Arantes, Jairo 
João Thomé Mestrinho, Adhemar de Barros Filho, Roberto 
De Velasco, Ayrton Xerez e Adylson Motta. 

Sala da Comissã 

Centro Gráfico do Senado Federal - Brasflia - DF 
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" CAMARADOSDEPUTADOS 

PROJETO DE LEI N!! 1.234, DE 1999 
(Do Sr. Luiz Antonio Fleury) 

Modifica a redação do artigo 180 do Código Penal e dá outras 
providências. 

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI N2 779, DE 1995) 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1° : O preceito secundário do caput do art. 180, do Código Penal, e o seu § 1° 

passam a vigorar com a seguinte redação: 

'' art. 180 : ...................... . 

Pena : reclusão de 3 (três) a 8 (oito) anos, e multa. 

§ ] 0
: Adquirir, receber, transportar, conduzir, ocultar, ter em depósito, 

desmontar, montar, remontar, vender, expor à venda ou, de qualquer 

forma, utilizar, em proveito próprio ou alheio, no exercício de atividade 

comercial ou industrial, coisa que sabe ou deve saber ser produto de 

crime, ou praticar qualquer das condutas previstas neste parágrafo, 

ainda que fora de atividade comercial ou industrial, sabendo ou devendo 
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2 
saber que a coisa é proveniente de crime praticado com violência a 

pessoa ou grave ameaça: 

Pena :- reclusão de 4 (quatro) a 1 O (dez) anos , e multa. " 

Art. r -Revogam-se as disposições em contrário. / 

Art. 3° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação." 

JUSTIFICATIVA 

É sabido que a receptação dolosa é o mmor 

fomentador dos crimes contra o patrimônio. 

Na presente proposta foi incluído o dolo direto, 

com inclusão da forma verbal " sabe", que não consta do texto original, e 

vem causando perplexidade entre doutrinadores e julgadores, pois a forma 

simples do caput exige o dolo direto e a qualificada especificada no § 1 o 

só prevê o dolo eventual, -"dever saber". 

Além disso, a pena reclusiva foi aumentada, já 

que se trata de receptação qualificada, tendo sido acrescentada a 

quallificadora da origem do bem receptado, quando obtido em crime com 

violência ou ameaça. 

Para que sejam eficazes as medidas de política 

penal tomadas contra estes crimes, é imprescindível que sejam tomadas 

medidas mais severas de punição para a forma qualificada. 
/ 
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É a fmalidade do presente Projeto de Lei que, ao 

alterar o preceito secundário do artigo 180 do Código Penal, aumenta a 

pena de reclusão atual de 1 a 4 anos para de 3 a 8 anos. 

São sobejamente conhecidos os casos de 

receptadores, possuidores de enormes fortunas, que as utilizam 

,exatamente, na compra de objetos roubados, aumentando criminosamente 

o seu patrimônio. 

O aumento da pena torna o crime inafiançável, 

mesmo na sua modalidade mais simples, visando desestimular a receptação 

e reprimir com maior intensidade a receptação. 

Sala das Sessões,[; de junho de 1999. 

OFLEURY 
TB-SP 

3 
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4 
"LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS- CeDI" 

DECRETO-LEI No 2.848, DE 07 DE DEZEMBRO DE 1940 

- Receptação 

PARTE ESPECIAL 

TÍTULO II 
Dos Crimes Contra o Patrimônio 

CAPÍTULO VII 
Da Receptação 

CÓDIGO PENAL 

Art. 180. Adquirir, receber, transportar, conduzir ou ocultar, em proveito 

próprio ou alheio, coisa que sabe ser produto de crime, ou influir para que terceiro, de 

boa-fé, a adquira, receba ou oculte: 
Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. 
* "Caput" com redação dada pela Lei n° 9.426, de 24/ 12/1996. 

- Receptação qualificada 
§ 1 o Adquirir, receber, transportar, conduzir, ocultar, ter em depósito, 

desmontar, montar, remontar, vender, expor à venda, ou de qualquer forma utilizar, em 

proveito próprio ou alheio, no exercício de atividade comercial ou industrial, coisa que 

deve saber ser produto de crime: 
Pena - reclusão, de três a oito anos, e multa. 
* § 1° com redação determinad pela Lei n° 9.426, de 24/ 12/1996. 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal- Brasília- DF 
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" CAMARA DOS DEPUTADOS . 

PROJETO DE LEI 
N~ 5.586, DE 2001 

' ;t" (Do Sr. José Carlos Coutinho) 

Aumenta as penas previstas para o crime de receptação, modificando o artigo 180 do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940- Código Penal. 

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI N° 779, DE 1995) 

O CONGRESSO NACIONAL Decreta: 
Art. I o O artigo 180 do Código Penal, instituído pelo 

Decreto-Lei n.0 2.848 de 07 de dezembro de 1940 passa a vigorar 
com a seguinte alteração: 

"Art. 180 .................................................. . 

Pena - reclusão de 4 (quatro) a 1 O( dez) 

anos e multa 

§lo ........................................................... .. 

Pena - detenção de 6 (seis) meses a 2 (dois) 

anos e multa. 

§20 ........................................................... . 

30 ..•............................................................. 

40 ································································ 

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 1 O 

(dez )anos e multa." 
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JUSTIFICACÃO 

O presente projeto de lei visa aumenta a pena pelo 

crime de receptação. Receptador é aquela pessoa que adquire, 

recebe ou oculta, em proveito próprio, coisa que sabe ser objeto 

de crime ou influir para que terceiro, de boa fé, adquira, recebe ou 

oculte. 

Atualmente espreitamos as dificuldades econômicas 

do país, que influem diretamente no bolso da população brasileira. 

As dificuldades pessoais aliadas à situação de miserabilidade de 

grande parte da população, induz pessoas de caráter fraco e já 

propensas ao crime a extravasar as dificuldades e frustrações 

individuais sob a forma de furto, roubo ou latrocínio. 

Outro importante fator, que representa a diferença 

que faz pender a balança para a pratica do crime é a receptação e 

o tratamento benevolente que lhe foi dispensado pelo legislador 

penal. 

Isto porque, no presente momento a situação de 

violência e desrespeito aos bens e patrimônio das pessoas em que 

vivemos, a existência de indivíduos que adquirem bens subtraídos 

de terceiros, sem maiores obstáculos confere um cunho de certeza 

e rapidez para as transações do criminoso. 

Diante do aqui exposto, solicito o apoio dos Nobres 

Pares para aprovação do presente Projeto de Lei. 

Sala das Sessões em, 23 de outubro de 200 1 . 

. ~i, t;'~Lc:L:/ 
Deputado' .JO§E CARLOS COUTINBÓ 

/ PFL-RJ 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS- CEDI 

DECRETO-LEI N° 2.848 DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940. 

CÓDIGO PENAL 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , usando da atribuição que lhe 
confere o art. 180 da Constituição, decreta a seguinte lei: · 

-Receptação 

PARTE ESPECIAL 

TÍTULO II 
DOS CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO 

CAPÍTULO VII 
DA RECEPTAÇÃO 

Art. 180. Adquirir, receber, transportar, conduzir ou ocultar, em 
proveito próprio ou alheio, coisa que sabe ser produto de crime, ou influir para 
que terceiro, de boa-fé, a adquira, receba ou oculte: 

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e mu1ta 
* "caput", com redação dada pela Lei n° 9.426, de 24/12/1996. 

- Receptação qualificada 
§ 1 o Adquirir, ·receber, transportar, conduzir, ocultar, ter em depósito, 

desmontar, montar, remontar, vender, expor à venda, ou de qualquer forma 
utilizar, em proveito próprio ou alheio, no exercício de atividade comercial ou 
industrial, coisa que deve saber ser produto de crime: 

Pena - reclusão, de três a oito anos, e multa. 
* § 1° com redação determinada pela Lei n° 9.426, de 2411211996. 
§ 2° Equipara-se à atividade comercial, para efeito do parágrafo anterior, 

qualquer forma de comércio irregular ou clandestino, inclusive o exercido em 
residência. 

"'§ 2° com redação determinada pela Lei n° 9.426, de 24/12/1996. 
§ 3° Adquirir ou receber coisa que, por sua natureza ou pela 

desproporção entre o valor e o preço, ou pela condição de quem a oferece, deve 
presumir-se obtida por meio criminoso: 

Pena - detenção, de um mês a um ano, ou multa, ou ambas as penas. 

3 
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• § 3° com redação determinada pela Lei n° 9.426, de 2411211996. 
§ 4° A receptação é punive~ ainda que desconhecido ou isento de pena o 

autor do crime de que proveio a coisa 
• § 4° com redação determinada pela Lei n° 9.426, de 24121996. 
§ 5° Na hipótese do § 3°, se o criminoso é primário, pode o juiz, tendo 

em consideração as circunstâncias, deixar de aplicar a pena. Na receptação dolosa 
aplica-se o disposto no§ zo do art.l55 . 

• §5° acrescentado pela Lei no 9.426, de 24/ !2/1996. 
§ 6° Tratando-se de bens e instalações do patrimônio da União, Estado, 

Município, empresa concessionária de serviços públicos ou sociedade de 
economia mista, a pena prevista no "caput" deste artigo aplica-se em dobro. 

• § 6° acrescentado pela Lei n° 9.426, de 241 12il996. 

CAPÍTULO VIll 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 181. É isento de pena quem comete qualquer dos crimes previstos 
neste título, em prejuízo: 

I - do cônjuge, na constância da sociedade conjugal; 
li - de ascendente ou descendente, seja o parentesco legítimo ou 

ilegítimo, seja civil ou natural. 

~taria EspCcial de EditOil!Çfm e Publ.icaçõesffo Seuad0 ~- &asilia.- DF . 
(OS: 10191/2002) 
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Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 
CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 779-A/1995 

PROJETO DE LEI N.º 6.726, DE 2002 
(Do Sr. José Carlos Coutinho) 

 
Modifica dispositivo do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940. 
 
 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-779/1995. 
 
 
                         O Congresso Nacional decreta: 
  

Ar t.1º O caput do art. 180 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 

de 1940, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art.180 – Adquirir, receber ou ocultar, em proveito próprio ou 

alheio, coisa que sabe ser produto de crime, ou que assume o risco de que o seja, ou 

influir para que terceiro, de boa fé, a adquira, receba ou oculte: 

Pena – reclusão de 4(quatro) a 10(dez) anos e multa.” 

Art.2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art.3º Revogam-se todas as disposições em contrário. 

 
JUSTIFICAÇÃO 

 

A receptação revelou-se fator de estímulo ao cometimento de crimes contra 

o patrimônio. É inegável a facilidade com que é absorvido no mercado clandestino o produto 

de furto, roubo, descaminho ou contrabando. Tal facilidade incentiva os agentes a conceberem 

aparato organizado para a perpetração de crimes. 

Assim, com o firme propósito de contribuir para o aperfeiçoamento dos 

meios legais necessários às ações de repressão à criminalidade, ofereço a presente medida 

para a consideração dos Ilustres Pares. 

Sala das Sessões,  em 8 de maio de 2002. 

 
 

Deputado José Carlos Coutinho 
PFL-RJ 
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Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 
CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 779-A/1995 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 
DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 

 
CÓDIGO PENAL 

 
.................................................................................................................................................... 
 

PARTE ESPECIAL 
.................................................................................................................................................... 

 
TÍTULO II 

DOS CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO 
.................................................................................................................................................... 

 
CAPÍTULO VII 

DA RECEPTAÇÃO 
 
Receptação 

Art. 180. Adquirir, receber, transportar, conduzir ou ocultar, em proveito próprio 
ou alheio, coisa que sabe ser produto de crime, ou influir para que terceiro, de boa-fé, a 
adquira, receba ou oculte:  

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. 
* "caput", com redação dada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996 

Receptação qualificada 
§ 1º Adquirir, receber, transportar, conduzir, ocultar, ter em depósito, desmontar, 

montar, remontar, vender, expor à venda, ou de qualquer forma utilizar, em proveito próprio 
ou alheio, no exercício de atividade comercial ou industrial, coisa que deve saber ser produto 
de crime: 

Pena - reclusão, de três a oito anos, e multa. 
* § 1º com redação determinada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996 
§ 2º Equipara-se à atividade comercial, para efeito do parágrafo anterior, qualquer 

forma de comércio irregular ou clandestino, inclusive o exercido em residência. 
* § 2º com redação determinada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996 
§ 3º Adquirir ou receber coisa que, por sua natureza ou pela desproporção entre o 

valor e o preço, ou pela condição de quem a oferece, deve presumir-se obtida por meio 
criminoso: 

Pena - detenção, de um mês a um ano, ou multa, ou ambas as penas. 
* § 3º com redação determinada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996 
§ 4º A receptação é punível, ainda que desconhecido ou isento de pena o autor do 

crime de que proveio a coisa. 
* § 4º com redação determinada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996 
§ 5º Na hipótese do § 3º, se o criminoso é primário, pode o juiz, tendo em 

consideração as circunstâncias, deixar de aplicar a pena. Na receptação dolosa aplica-se o 
disposto no § 2º do art. 155. 

* § 5º acrescentado pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996 
§ 6º Tratando-se de bens e instalações do patrimônio da União, Estado, 

Município, empresa concessionária de serviços públicos ou sociedade de economia mista, a 
pena prevista no "caput" deste artigo aplica-se em dobro.  
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* § 6º acrescentado pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996 
 

Art. 181. É isento de pena quem comete qualquer dos crimes previstos neste 
título, em prejuízo: 

I - do cônjuge, na constância da sociedade conjugal; 
II - de ascendente ou descendente, seja o parentesco legítimo ou ilegítimo, seja 

civil ou natural.  
.................................................................................................................................................... 
.................................................................................................................................................... 
 

 

PROJETO DE LEI N.º 7.435, DE 2002 
(Do Sr. Oscar Andrade) 

 
Acrescenta § 7º ao art. 180 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940. 
 
 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-1234/1999. 
 
 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Acrescente-se ao art. 180 do Decreto-Lei n.º 2.848, de 7 de 

dezembro de 1940, um § 7º com a seguinte redação: 

“Art. 180.................................... 

§ 7°. Sendo o receptador comerciante ou industrial, aplica-se a 

pena prevista no § 1º, ainda que se configure a hipótese prevista no § 3º.”  

Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Torna-se necessário separar o comerciante ou o industrial que 

praticam a receptação presumida, de outro indivíduo que pode incorrer no mesmo 

delito. 

A receptação para uso individual deve seguir enquadrada na 

forma prevista no § 3º, enquanto que o comerciante ou o industrial que praticam a 

receptação para giro do seu negócio têm total conhecimento do ato que estão 

17



Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 
CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 779-A/1995 

praticando, havendo casos até mesmo de mandantes para o crime organizado que 

praticam roubo por encomenda, por parte de receptadores altamente qualificados, 

que não merecem ser beneficiados pelo enquadramento da simples receptação 

presumida. Por isso, a pena nesse caso deve ser igual à da receptação qualificada 

do § 1°. 

Sala das Sessões, em         de dezembro de 2002. 

 

Deputado Oscar Andrade 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 
DECRETO-LEI Nº 2.848, DE  7 DE DEZEMBRO DE 1940. 

 
CÓDIGO PENAL 

 
....................................................................................................................................................... 
 

PARTE ESPECIAL  
....................................................................................................................................................... 

 
TÍTULO II  

 DOS CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO  
....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VII  
 DA RECEPTAÇÃO  

 

- Receptação 
Art. 180.  Adquirir, receber, transportar, conduzir ou ocultar, em proveito próprio 

ou alheio, coisa que sabe ser produto de crime, ou influir para que terceiro, de boa-fé, a 
adquira, receba ou oculte:  

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. 
* "caput", com redação dada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996. 

- Receptação qualificada 
§ 1º Adquirir, receber, transportar, conduzir, ocultar, ter em depósito, desmontar, 

montar, remontar, vender, expor à venda, ou de qualquer forma utilizar, em proveito próprio 
ou alheio, no exercício de atividade comercial ou industrial, coisa que deve saber ser produto 
de crime: 

Pena - reclusão, de três a oito anos, e multa. 
* § 1º com redação determinada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996. 
§ 2º Equipara-se à atividade comercial, para efeito do parágrafo anterior, qualquer 

forma de comércio irregular ou clandestino, inclusive o exercido em residência. 
* § 2º com redação determinada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996. 
§ 3º Adquirir ou receber coisa que, por sua natureza ou pela desproporção entre o 

valor e o preço, ou pela condição de quem a oferece, deve presumir-se obtida por meio 
criminoso: 

Pena - detenção, de um mês a um ano, ou multa, ou ambas as penas. 
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* § 3º com redação determinada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996. 
§ 4º A receptação é punível, ainda que desconhecido ou isento de pena o autor do 

crime de que proveio a coisa. 
* § 4º com redação determinada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996. 
§ 5º Na hipótese do § 3º, se o criminoso é primário, pode o juiz, tendo em 

consideração as circunstâncias, deixar de aplicar a pena. Na receptação dolosa aplica-se o 
disposto no § 2º do art. 155. 

* § 5º acrescentado pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996. 
§ 6º Tratando-se de bens e instalações do patrimônio da União, Estado, 

Município, empresa concessionária de serviços públicos ou sociedade de economia mista, a 
pena prevista no "caput" deste artigo aplica-se em dobro.  

* § 6º acrescentado pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996. 
....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VIII  
 DISPOSIÇÕES GERAIS  

 

Art. 181.  É isento de pena quem comete qualquer dos crimes previstos neste 
título, em prejuízo: 

I - do cônjuge, na constância da sociedade conjugal; 
II - de ascendente ou descendente, seja o parentesco legítimo ou ilegítimo, seja 

civil ou natural. 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

 

PROJETO DE LEI N.º 588, DE 2003 
(Do Sr. Coronel Alves) 

 
Altera a pena do crime de receptação previsto no art. 180 do Código 
Penal, Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940, e dá outras 
providências. 
 
 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-779/1995. 
 
 
O CONGRESSO NACIONAL  decreta: 
 
Art. 1º  Esta lei altera a pena do crime de receptação previsto no artigo 180 do 
Código Penal, Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940. 
 
 
Art. 2º O Artigo 180 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940, Código 
Penal, passa a vigorar com as seguinte alteração: 
 
 
“Art.180 ..................................................................................................... 
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Pena – reclusão, de dois a seis anos, e multa”. (NR) 
 
 
Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

JUSTIFICATIVA 
 
Todos que lidam com a questão do crime e da criminalidade sabem da proximidade 
que existe entre  autores do crime contra o patrimônio com a atividade ilícita de 
RECEPTAÇÃO, considerada como o resultado final. Sem o receptador, estar-se-ia, 
na verdade, retirando-se a possibilidade do incremento do crime de furto, roubo, 
quer na sua forma mais simples, como na forma qualificada.  
 
Ademais, sabe-se da dificuldade, na fase investigatória de ligar-se o receptador ao 
real autor do delito. Trata-se, portanto, a RECEPTAÇÃO , de um crime que precisa 
ser apenado com bastante rigor, especialmente quando o temos visto, nos últimos 
tempos, vinculado aos crimes envolvendo ROUBO/FURTO DE CARGAS, 
ROUBO/FURTO DE VEÍCULOS, constituindo, sim, um elo importante na cadeia do 
crime organizado. 
 
A sugestão de “endurecer o jogo” no aspecto penal abrange o aspecto acima, com o 
propósito de compor um conjunto de novas situações para prevenção criminal, eis 
que o receptador, sabendo que seu ato irá acarretar, se descoberto, a aplicação de 
uma pena maior. 
 
 

Sala das Sessões, 1 de Abril de 2003. 
 
 

DEPUTADO CORONEL ALVES 
PL- AP 

 
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 
 

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940. 
 
CÓDIGO PENAL 
 

...................................................................................................................................................... 
 

PARTE ESPECIAL  
.................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO II  
 DOS CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO  

.................................................................................................................................................... 
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CAPÍTULO VII  
 DA RECEPTAÇÃO  

 
Receptação 

Art. 180. Adquirir, receber, transportar, conduzir ou ocultar, em proveito próprio 
ou alheio, coisa que sabe ser produto de crime, ou influir para que terceiro, de boa-fé, a 
adquira, receba ou oculte:  

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. 
* caput, com redação dada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996. 

Receptação qualificada 
§ 1º Adquirir, receber, transportar, conduzir, ocultar, ter em depósito, desmontar, 

montar, remontar, vender, expor à venda, ou de qualquer forma utilizar, em proveito próprio 
ou alheio, no exercício de atividade comercial ou industrial, coisa que deve saber ser produto 
de crime: 

Pena - reclusão, de três a oito anos, e multa. 
* § 1º com redação determinada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996. 
§ 2º Equipara-se à atividade comercial, para efeito do parágrafo anterior, qualquer 

forma de comércio irregular ou clandestino, inclusive o exercido em residência. 
* § 2º com redação determinada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996. 
§ 3º Adquirir ou receber coisa que, por sua natureza ou pela desproporção entre o 

valor e o preço, ou pela condição de quem a oferece, deve presumir-se obtida por meio 
criminoso: 

Pena - detenção, de um mês a um ano, ou multa, ou ambas as penas. 
* § 3º com redação determinada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996. 
§ 4º A receptação é punível, ainda que desconhecido ou isento de pena o autor do 

crime de que proveio a coisa. 
* § 4º com redação determinada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996. 
§ 5º Na hipótese do § 3º, se o criminoso é primário, pode o juiz, tendo em 

consideração as circunstâncias, deixar de aplicar a pena. Na receptação dolosa aplica-se o 
disposto no § 2º do art.155. 

* § 5º acrescentado pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996. 
§ 6º Tratando-se de bens e instalações do patrimônio da União, Estado, 

Município, empresa concessionária de serviços públicos ou sociedade de economia mista, a 
pena prevista no caput deste artigo aplica-se em dobro.  

* § 6º acrescentado pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996. 
  

CAPÍTULO VIII  
 DISPOSIÇÕES GERAIS  

 
Art. 181. É isento de pena quem comete qualquer dos crimes previstos neste título, 

em prejuízo: 
I - do cônjuge, na constância da sociedade conjugal; 
II - de ascendente ou descendente, seja o parentesco legítimo ou ilegítimo, seja 

civil ou natural.  
 
.................................................................................................................................................... 
.................................................................................................................................................... 
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PROJETO DE LEI N.º 2.804, DE 2003 
(Do Sr. Carlos Nader) 

 
Acrescenta § 7º ao art. 180 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE ESTE AO PL-7435/2002. 
 
 

O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º Acrescente-se ao art. 180 do Decreto-Lei n.º 2.848, de 7 de 

dezembro de 1940, um § 7º com a seguinte redação: 

 

“Art. 180.................................... 

 

§ 7°. Sendo o receptador comerciante ou industrial, aplica-se a pena prevista 

no § 1º, ainda que se configure a hipótese prevista no § 3º.” 

 

Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 
Torna-se necessário separar o comerciante ou o industrial que praticam a 

receptação presumida, de outro indivíduo que pode incorrer no mesmo delito. 

A receptação para uso individual deve seguir enquadrada na forma prevista 

no § 3º, enquanto que o comerciante ou o industrial que praticam a receptação para giro do 

seu negócio têm total conhecimento do ato que estão praticando, havendo casos até mesmo de 

mandantes para o crime organizado que praticam roubo por encomenda, por parte de 

receptadores altamente qualificados, que não merecem ser beneficiados pelo enquadramento 

da simples receptação presumida. Por isso, a pena nesse caso deve ser igual à da receptação 

qualificada do § 1°. 

 
 

Sala das Sessões, em 17 de dezembro de 2003. 
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                                         Deputado CARLOS NADER 
                                                       PFL/RJ. 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
 
Código Penal 
 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , usando da atribuição que lhe confere o 

art.180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  
 

CÓDIGO PENAL 

.................................................................................................................................................... 
 

PARTE ESPECIAL  
.................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO II  
 DOS CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO  

.................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO VII  
 DA RECEPTAÇÃO  

 
Receptação 

Art. 180. Adquirir, receber, transportar, conduzir ou ocultar, em proveito próprio 
ou alheio, coisa que sabe ser produto de crime, ou influir para que terceiro, de boa-fé, a 
adquira, receba ou oculte:  

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. 
* caput, com redação dada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996. 

Receptação qualificada 
§ 1º Adquirir, receber, transportar, conduzir, ocultar, ter em depósito, desmontar, 

montar, remontar, vender, expor à venda, ou de qualquer forma utilizar, em proveito próprio 
ou alheio, no exercício de atividade comercial ou industrial, coisa que deve saber ser produto 
de crime: 

Pena - reclusão, de três a oito anos, e multa. 
* § 1º com redação determinada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996. 
§ 2º Equipara-se à atividade comercial, para efeito do parágrafo anterior, qualquer 

forma de comércio irregular ou clandestino, inclusive o exercido em residência. 
* § 2º com redação determinada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996. 
§ 3º Adquirir ou receber coisa que, por sua natureza ou pela desproporção entre o 

valor e o preço, ou pela condição de quem a oferece, deve presumir-se obtida por meio 
criminoso: 

Pena - detenção, de um mês a um ano, ou multa, ou ambas as penas. 
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* § 3º com redação determinada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996. 
§ 4º A receptação é punível, ainda que desconhecido ou isento de pena o autor do 

crime de que proveio a coisa. 
* § 4º com redação determinada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996. 
§ 5º Na hipótese do § 3º, se o criminoso é primário, pode o juiz, tendo em 

consideração as circunstâncias, deixar de aplicar a pena. Na receptação dolosa aplica-se o 
disposto no § 2º do art.155. 

* § 5º acrescentado pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996. 
§ 6º Tratando-se de bens e instalações do patrimônio da União, Estado, 

Município, empresa concessionária de serviços públicos ou sociedade de economia mista, a 
pena prevista no caput deste artigo aplica-se em dobro.  

* § 6º acrescentado pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996. 
  

CAPÍTULO VIII  
 DISPOSIÇÕES GERAIS  

 
Art. 181. É isento de pena quem comete qualquer dos crimes previstos neste 

título, em prejuízo: 
I - do cônjuge, na constância da sociedade conjugal; 
II - de ascendente ou descendente, seja o parentesco legítimo ou ilegítimo, seja 

civil ou natural.  
.................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................  

 

PROJETO DE LEI N.º 5.563, DE 2005 
(Do Sr. Capitão Wayne) 

 
Altera a pena do crime de receptação previsto no artigo 180 do Código 
Penal, Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940, e dá outras 
providências. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE À(AO) PL-779/1995. 
 
 

O CONGRESSO NACIONAL  decreta: 
  
 

Art. 1º  Esta lei altera a pena do crime de receptação previsto no artigo 180 
do Código Penal, Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940. 

  
  
Art. 2º O Artigo 180 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940, 

Código Penal, passa a vigorar com as seguinte alteração: 
  
  
“Art.180 ..................................................................... 
  

24



Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 
CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 779-A/1995 

  
Pena – reclusão, de dois a seis anos, e multa”. (NR) 
  
  
Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
  

JUSTIFICATIVA 
  
  

Todos que lidam com a questão do crime e da criminalidade sabem da 
proximidade que existe entre  autores do crime contra o patrimônio com a atividade 
ilícita de RECEPTAÇÃO, considerada como o resultado final. Sem o receptador, 
estar-se-ia, na verdade, retirando-se a possibilidade do incremento do crime de furto, 
roubo, quer na sua forma mais simples, como na forma qualificada.  

 Ademais, sabe-se da dificuldade, na fase investigatória de ligar-se o 
receptador ao real autor do delito. Trata-se, portanto, a RECEPTAÇÃO , de um 
crime que precisa ser apenado com bastante rigor, especialmente quando o temos 
visto, nos últimos tempos, vinculado aos crimes envolvendo ROUBO/FURTO DE 
CARGAS, ROUBO/FURTO DE VEÍCULOS, constituindo, sim, um elo importante na 
cadeia do crime organizado. 

  
A sugestão de “endurecer o jogo” no aspecto penal abrange o aspecto 

acima, com o propósito de compor um conjunto de novas situações para prevenção 
criminal, eis que o receptador, sabendo que seu ato irá acarretar, se descoberto, a 
aplicação de uma pena maior. 

   
Sala das Sessões, em 7 de julho 2005. 

   
  

Deputado CAPITÃO WAYNE 
PSDB-GO 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

  
DECRETO-LEI N.º 2.848, DE 07 DE DEZEMBRO DE 1940 

 
Código Penal 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  
 

CÓDIGO PENAL 
.................................................................................................................................................... 

 

PARTE ESPECIAL 
.................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO II  
DOS CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO  

.................................................................................................................................................... 
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CAPÍTULO VII  

DA RECEPTAÇÃO  
 

Receptação 
Art. 180. Adquirir, receber, transportar, conduzir ou ocultar, em proveito próprio 

ou alheio, coisa que sabe ser produto de crime, ou influir para que terceiro, de boa-fé, a 
adquira, receba ou oculte:  

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. 
* caput, com redação dada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996 . 
Receptação qualificada 
§ 1º Adquirir, receber, transportar, conduzir, ocultar, ter em depósito, desmontar, 

montar, remontar, vender, expor à venda, ou de qualquer forma utilizar, em proveito próprio 
ou alheio, no exercício de atividade comercial ou industrial, coisa que deve saber ser produto 
de crime: 

Pena - reclusão, de três a oito anos, e multa. 
* § 1º com redação determinada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996 . 
§ 2º Equipara-se à atividade comercial, para efeito do parágrafo anterior, qualquer 

forma de comércio irregular ou clandestino, inclusive o exercido em residência. 
* § 2º com redação determinada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996 . 
§ 3º Adquirir ou receber coisa que, por sua natureza ou pela desproporção entre o 

valor e o preço, ou pela condição de quem a oferece, deve presumir-se obtida por meio 
criminoso: 

Pena - detenção, de um mês a um ano, ou multa, ou ambas as penas. 
* § 3º com redação determinada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996 . 
§ 4º A receptação é punível, ainda que desconhecido ou isento de pena o autor do 

crime de que proveio a coisa. 
* § 4º com redação determinada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996. 
§ 5º Na hipótese do § 3º, se o criminoso é primário, pode o juiz, tendo em 

consideração as circunstâncias, deixar de aplicar a pena. Na receptação dolosa aplica-se o 
disposto no § 2º do art. 155. 

* § 5º acrescentado pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996 . 
§ 6º Tratando-se de bens e instalações do patrimônio da União, Estado, 

Município, empresa concessionária de serviços públicos ou sociedade de economia mista, a 
pena prevista no caput deste artigo aplica-se em dobro.  

* § 6º acrescentado pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996 . 
  

CAPÍTULO VIII 
DISPOSIÇÕES GERAIS  

 
Art. 181. É isento de pena quem comete qualquer dos crimes previstos neste 

título, em prejuízo: 
I - do cônjuge, na constância da sociedade conjugal; 
II - de ascendente ou descendente, seja o parentesco legítimo ou ilegítimo, seja 

civil ou natural.  
.................................................................................................................................................... 
.................................................................................................................................................... 
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PROJETO DE LEI N.º 5.925, DE 2005 
(Do Sr. Antonio Carlos Mendes Thame) 

 
Aumenta a pena para o crime do artigo 180 do Código Penal Brasileiro 
(Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940). 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE À(AO) PL-779/1995. 
 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1o Esta lei altera o artigo 180 do Código Penal Brasileiro, 

majorando as penas nele previstas. 

Art. 2º O artigo 180 do Código Penal Brasileiro – Decreto nº 

2848, de 7 de dezembro de 1940 – passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 180.  .................................................................. 

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa”. 

Art. . Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A doutrina antiga do Direito Penal considerava a receptação 

crime de menor gravidade do que o crime antecedente (furto, roubo, etc). Isto 

porque à época os crimes de receptação tinham em grande parte a característica de 

delito ocasional, muitas vezes o adquirente comprava o bem ignorando sua origem 

viciosa. 

Com o passar do tempo os crimes deixaram de ser ocasionais, 

os criminosos se organizaram, passaram a utilizar de planejamento adrede 

preparado. 

Entre as criações dos malfeitores ganhou realce a utilização de 

terceiros para à prática do crime, ficando o verdadeiro criminoso, aquele que 
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engendra o ato ilícito, na sombra, só aparecendo quando a operação se concretiza 

com sucesso. 

Dessa forma agem, de modo geral, os receptadores. Dentro 

desse comportamento de utilização de terceiros, chamados vulgarmente de 

“laranjas”, grande número de ocorrências são feitas utilizando crianças e 

adolescentes. Utilizando da irresponsabilidade penal de que gozam os jovens, são 

estes recrutados sofrendo os agruras do risco da ação criminosa e usualmente 

recebendo um mínimo pela atividade. Em muitos casos nada recebem e perdem 

mesmo a vida, ou na ação criminosa ou pelas mãos do próprio receptador 

mandante. 

O fato torna-se ainda mais grave, pelo fato de jovens serem 

aliciados, abandonando os lares e ocupações habituais, seduzidos pelos reis do 

narcotráfico e crime organizado. 

Por estas razões apresentamos o presente PL, para majorar as 

penas do artigo 180 do Código Penal (receptação): o aumento da pena por certo 

contribuirá para inibir a prática do crime mencionado. 

Pelos motivos expostos acreditamos que a iniciativa merecerá 

total apoio dos nobres colegas. 

Sala das Sessões, em 20 de setembro de 2005. 

Deputado Antonio Carlos Mendes Thame 
 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 DECRETO-LEI Nº 2.848, DE  7 DE DEZEMBRO DE 1940 
 

Código Penal 
 

.................................................................................................................................................... 
 

PARTE ESPECIAL  
 

.................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO II  
 DOS CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO  

 
.................................................................................................................................................... 
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CAPÍTULO VII  

 DA RECEPTAÇÃO  
 

Receptação 
Art. 180. Adquirir, receber, transportar, conduzir ou ocultar, em proveito próprio 

ou alheio, coisa que sabe ser produto de crime, ou influir para que terceiro, de boa-fé, a 
adquira, receba ou oculte:  

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. 
* caput, com redação dada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996. 

Receptação qualificada 
§ 1º Adquirir, receber, transportar, conduzir, ocultar, ter em depósito, desmontar, 

montar, remontar, vender, expor à venda, ou de qualquer forma utilizar, em proveito próprio 
ou alheio, no exercício de atividade comercial ou industrial, coisa que deve saber ser produto 
de crime: 

Pena - reclusão, de três a oito anos, e multa. 
* § 1º com redação determinada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996. 
§ 2º Equipara-se à atividade comercial, para efeito do parágrafo anterior, qualquer 

forma de comércio irregular ou clandestino, inclusive o exercido em residência. 
* § 2º com redação determinada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996. 
§ 3º Adquirir ou receber coisa que, por sua natureza ou pela desproporção entre o 

valor e o preço, ou pela condição de quem a oferece, deve presumir-se obtida por meio 
criminoso: 

Pena - detenção, de um mês a um ano, ou multa, ou ambas as penas. 
* § 3º com redação determinada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996. 
§ 4º A receptação é punível, ainda que desconhecido ou isento de pena o autor do 

crime de que proveio a coisa. 
* § 4º com redação determinada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996. 
§ 5º Na hipótese do § 3º, se o criminoso é primário, pode o juiz, tendo em 

consideração as circunstâncias, deixar de aplicar a pena. Na receptação dolosa aplica-se o 
disposto no § 2º do art. 155. 

* § 5º acrescentado pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996. 
§ 6º Tratando-se de bens e instalações do patrimônio da União, Estado, 

Município, empresa concessionária de serviços públicos ou sociedade de economia mista, a 
pena prevista no caput deste artigo aplica-se em dobro.  

* § 6º acrescentado pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996. 
  

CAPÍTULO VIII  
 DISPOSIÇÕES GERAIS  

 
Art. 181. É isento de pena quem comete qualquer dos crimes previstos neste 

título, em prejuízo: 
I - do cônjuge, na constância da sociedade conjugal; 
II - de ascendente ou descendente, seja o parentesco legítimo ou ilegítimo, seja 

civil ou natural.  
.................................................................................................................................................... 
.................................................................................................................................................... 
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PROJETO DE LEI N.º 60, DE 2007 
(Do Sr. Neilton Mulim) 

 
Altera a pena do crime de receptação previsto no artigo 180 do Código Penal, 
Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940, e dá outras providências. 
 
 
DESPACHO:  
APENSE-SE AO PL 779/1995. 
 
 

O CONGRESSO NACIONAL  decreta: 
 
 
Art. 1º  Esta lei altera a pena do crime de receptação previsto no artigo 180 

do Código Penal, Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940. 
 
Art. 2º O Artigo 180 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940, 

Código Penal, passa a vigorar com as seguinte alteração: 
 
“Art.180 ..................................................................................................... 
 
Pena – reclusão, de dois a seis anos, e multa”. (NR) 
 
Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 

JUSTIFICATIVA 
 
 
Todos que lidam com a questão do crime e da criminalidade sabem da 

proximidade que existe entre  autores do crime contra o patrimônio com a atividade 
ilícita de RECEPTAÇÃO, considerada como o resultado final. Sem o receptador, 
estar-se-ia, na verdade, retirando-se a possibilidade do incremento do crime de furto, 
roubo, quer na sua forma mais simples, como na forma qualificada.  

 
Ademais, sabe-se da dificuldade, na fase investigatória de ligar-se o 

receptador ao real autor do delito. Trata-se, portanto, a RECEPTAÇÃO , de um 
crime que precisa ser apenado com bastante rigor, especialmente quando o temos 
visto, nos últimos tempos, vinculado aos crimes envolvendo ROUBO/FURTO DE 
CARGAS, ROUBO/FURTO DE VEÍCULOS, constituindo, sim, um elo importante na 
cadeia do crime organizado. 

 
A sugestão de “endurecer o jogo” no aspecto penal abrange o aspecto 

acima, com o propósito de compor um conjunto de novas situações para prevenção 
criminal, eis que o receptador, sabendo que seu ato irá acarretar, se descoberto, a 
aplicação de uma pena maior. 
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Sala das Sessões, em 6 de fevereiro de 2007. 

 
 

DEPUTADO NEILTON MULIM 
PR- RJ 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 DECRETO-LEI Nº 2.848, DE  7 DE DEZEMBRO DE 1940 
 

Código Penal 
   
.......................................................................................................................................................  

 
PARTE ESPECIAL  

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO II  
 DOS CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO  

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO VII  
 DA RECEPTAÇÃO  

 
Receptação 

Art. 180. Adquirir, receber, transportar, conduzir ou ocultar, em proveito próprio 
ou alheio, coisa que sabe ser produto de crime, ou influir para que terceiro, de boa-fé, a 
adquira, receba ou oculte: 

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. 
* caput, com redação dada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996. 

Receptação qualificada 
§ 1º Adquirir, receber, transportar, conduzir, ocultar, ter em depósito, desmontar, 

montar, remontar, vender, expor à venda, ou de qualquer forma utilizar, em proveito próprio 
ou alheio, no exercício de atividade comercial ou industrial, coisa que deve saber ser produto 
de crime: 

Pena - reclusão, de três a oito anos, e multa. 
* § 1º com redação determinada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996. 
§ 2º Equipara-se à atividade comercial, para efeito do parágrafo anterior, qualquer 

forma de comércio irregular ou clandestino, inclusive o exercido em residência. 
* § 2º com redação determinada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996. 
§ 3º Adquirir ou receber coisa que, por sua natureza ou pela desproporção entre o 

valor e o preço, ou pela condição de quem a oferece, deve presumir-se obtida por meio 
criminoso: 

Pena - detenção, de um mês a um ano, ou multa, ou ambas as penas. 
* § 3º com redação determinada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996. 
§ 4º A receptação é punível, ainda que desconhecido ou isento de pena o autor do 

crime de que proveio a coisa. 
* § 4º com redação determinada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996. 
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§ 5º Na hipótese do § 3º, se o criminoso é primário, pode o juiz, tendo em 
consideração as circunstâncias, deixar de aplicar a pena. Na receptação dolosa aplica-se o 
disposto no § 2º do art. 155. 

* § 5º acrescentado pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996. 
 

§ 6º Tratando-se de bens e instalações do patrimônio da União, Estado, 
Município, empresa concessionária de serviços públicos ou sociedade de economia mista, a 
pena prevista no caput deste artigo aplica-se em dobro.  

* § 6º acrescentado pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996. 
 

CAPÍTULO VIII  
 DISPOSIÇÕES GERAIS  

 
Art. 181. É isento de pena quem comete qualquer dos crimes previstos neste 

título, em prejuízo: 
I - do cônjuge, na constância da sociedade conjugal; 
II - de ascendente ou descendente, seja o parentesco legítimo ou ilegítimo, seja 

civil ou natural.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 5.636, DE 2009 
(Do Sr. Celso Russomanno) 

 
Altera os arts. 180 e 334 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 - Código Penal. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE À(AO) PL-779/1995.  
POR OPORTUNO, EM RAZÃO DA CONEXÃO DE MATÉRIAS, 
DETERMINO A APENSAÇÃO DO PL 60/07 AO PL 779/95.  
 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1o Esta Lei altera os artigos 180 e 334 do Decreto-Lei no 

2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal, para determinar a aplicação, 

como pena restritiva de direito, da perda do direito de exercer o comércio a agentes 

de crimes de receptação, contrabando e descaminho. 

Art. 2o Os artigos 180 e 334 do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de 

dezembro de 1940 – Código Penal, passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 180. .................................................................... 
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Pena – reclusão de um ano a quatro anos e multa, além 
da perda do direito de exercer o comércio. 

§ 1o ............................................................................ 

Pena – reclusão de três a oito anos e multa, além da 
perda do direito de exercer o comércio. 

......................................................................... (NR)” 

“Art. 334. .................................................................... 

Pena – reclusão de um a quatro anos e perda do direito 
de exercer o comércio.” 

......................................................................... (NR)” 

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 
No curso dos trabalhos da Comissão Parlamentar de Inquérito 

com a finalidade de investigar fatos relacionados à pirataria de produtos 

industrializados e sonegação fiscal, verificou-se a grande amplitude que alcança a 

prática dos crimes de contrabando e descaminho e de receptação de bens, produtos 

ou mercadorias que entram irregularmente no País com vistas à respectiva 

comercialização, o que tem acarretado vultosos prejuízos ao erário e à economia 

formal. 

Diante de tal realidade, buscou a aludida Comissão na 

oportunidade adotar medidas, inclusive na esfera legislativa, para propiciar um 

combate mais eficaz à prática de tais delitos, entre as quais se destacou a 

apresentação de um projeto de lei de sua autoria (identificado nesta Casa como 

Projeto de Lei no 3.967, de 2004) destinado a estabelecer a aplicação, cumulativa a 

penas privativas de liberdade previstas para os crimes de receptação e de 

contrabando e descaminho, de pena restritiva de direito a agentes desses delitos 

com vistas à perda do direito de exercer o comércio. 

Ocorre que o referido projeto de lei não foi apreciado por 

qualquer dos órgãos legiferantes competentes desta Câmara dos Deputados 

(Plenário e Comissões) no curso da legislatura em fora proposto, o que motivou, em 

consonância com o disposto no art. 105 do Regimento Interno da Casa, o seu 

arquivamento definitivo.  

Entretanto, dada a importância do conteúdo da iniciativa em 

comento, que teria o condão de agravar sensivelmente a situação econômica 

daqueles que cometem os crimes mencionados e, por conseguinte, desestimular, 

sob a ótica do direito penal, a respectiva prática, cumpre resgatá-lo sob a forma de 

uma nova proposta legislativa a ser oferecida para tramitar nesta Câmara dos 
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Deputados. 

Com esse intuito, ora propomos o presente projeto de lei, que 

cuida de alterar os artigos 180 e 334 do Código Penal. 

Certo de que a importância desta proposição e os benefícios 

que dela devem advir serão percebidos pelos meus ilustres Pares, esperamos 

contar com o apoio necessário para a sua aprovação. 

Sala das Sessões, em 16 de agosto de 2009. 

Deputado CELSO RUSSOMANNO 
 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940  
 
Código Penal. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  
 

CÓDIGO PENAL 
............................................................................................................................................. 

 
PARTE ESPECIAL  

............................................................................................................................................. 
 

TÍTULO II  
 DOS CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO 

............................................................................................................................................. 
 

CAPÍTULO VII 
 DA RECEPTAÇÃO 

 
Receptação  

Art. 180. Adquirir, receber, transportar, conduzir ou ocultar, em proveito próprio 
ou alheio, coisa que sabe ser produto de crime, ou influir para que terceiro, de boa-fé, a 
adquira, receba ou oculte: 

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. (“Caput” do artigo com redação 
dada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 

  
Receptação qualificada 

§ 1º Adquirir, receber, transportar, conduzir, ocultar, ter em depósito, desmontar, 
montar, remontar, vender, expor à venda, ou de qualquer forma utilizar, em proveito próprio 
ou alheio, no exercício de atividade comercial ou industrial, coisa que deve saber ser produto 
de crime: 
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Pena - reclusão, de três a oito anos, e multa. (Parágrafo com redação dada pela 
Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 

§ 2º Equipara-se à atividade comercial, para efeito do parágrafo anterior, qualquer 
forma de comércio irregular ou clandestino, inclusive o exercido em residência. (Parágrafo 
com redação dada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 

§ 3º Adquirir ou receber coisa que, por sua natureza ou pela desproporção entre o 
valor e o preço, ou pela condição de quem a oferece, deve presumir-se obtida por meio 
criminoso:  

Pena - detenção, de um mês a um ano, ou multa, ou ambas as penas. (Parágrafo 
com redação dada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 

§ 4º A receptação é punível, ainda que desconhecido ou isento de pena o autor do 
crime de que proveio a coisa. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 5.346, de 03/11/1967 e com 
nova redação dada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 

§ 5º Na hipótese do § 3º, se o criminoso é primário, pode o juiz, tendo em 
consideração as circunstâncias, deixar de aplicar a pena. Na receptação dolosa aplica-se o 
disposto no § 2º do art. 155. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 

§ 6º Tratando-se de bens e instalações do patrimônio da União, Estado, 
Município, empresa concessionária de serviços públicos ou sociedade de economia mista, a 
pena prevista no caput deste artigo aplica-se em dobro. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 
9.426, de 24/12/1996) 

 
CAPÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Art. 181. É isento de pena quem comete qualquer dos crimes previstos neste 

título, em prejuízo:  
I - do cônjuge, na constância da sociedade conjugal;  
II - do ascendente ou descendente, seja o parentesco legítimo ou ilegítimo, seja 

civil ou natural.  
 
Art. 182. Somente se procede mediante representação, se o crime previsto neste 

título é cometido em prejuízo:  
I - do cônjuge desquitado ou judicialmente separado;  
II - de irmão, legítimo ou ilegítimo;  
III - de tio ou sobrinho, com quem o agente coabita.  

............................................................................................................................................. 
 

TÍTULO XI  
 DOS CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

............................................................................................................................................. 
 

CAPÍTULO II 
 DOS CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR CONTRA A ADMINISTRAÇÃO EM 

GERAL  
............................................................................................................................................. 

 
Contrabando ou descaminho  

Art. 334. Importar ou exportar mercadoria proibida ou iludir, no todo ou em parte, 
o pagamento de direito ou imposto devido pela entrada, pela saída ou pelo consumo de 
mercadoria:  

Pena - reclusão, de um a quatro anos.  
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§ 1º Incorre na mesma pena quem:  
a) pratica navegação de cabotagem, fora dos casos permitidos em lei;   
b) pratica fato assimilado, em lei especial, a contrabando ou descaminho;   
c) vende, expõe à venda, mantém em depósito ou, de qualquer forma, utiliza em 

proveito próprio ou alheio, no exercício de atividade comercial ou industrial, mercadoria de 
procedência estrangeira que introduziu clandestinamente no País ou importou 
fraudulentamente ou que sabe ser produto de introdução clandestina no território nacional ou 
de importação fraudulenta por parte de outrem;  

d) adquire, recebe ou oculta, em proveito próprio ou alheio, no exercício de 
atividade comercial ou Industrial, mercadoria de procedência estrangeira, desacompanhada de 
documentação legal, ou acompanhada de documentos que sabe serem falsos. (Parágrafo com 
redação dada pela Lei nº 4.729, de 14/7/1965) 

§ 2º Equipara-se às atividades comerciais, para os efeitos deste artigo, qualquer 
forma de comércio irregular ou clandestino de mercadorias estrangeiras, inclusive o exercido 
em residências. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 4.729, de 14/7/1965) 

§ 3º A pena aplica-se em dobro, se o crime de contrabando ou descaminho é 
praticado em transporte aéreo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 4.729, de 14/7/1965) 
Impedimento, perturbação ou fraude de concorrência 
 
Impedimento, perturbação ou fraude de concorrência 

Art. 335. Impedir, perturbar ou fraudar concorrência pública ou venda em hasta 
pública, promovida pela administração federal, estadual ou municipal, ou por entidade 
paraestatal; afastar ou procurar afastar concorrente ou licitante, por meio de violência, grave 
ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem:  

Pena - detenção, de seis meses a dois anos, ou multa, de um conto a dez contos de 
réis além da pena correspondente à violência.  

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem se abstém de concorrer ou licitar, 
em razão da vantagem oferecida.  
..................................................................................................................................................................................... 
..................................................................................................................................................................................... 

 
PROJETO DE LEI N.º 109, DE 2011 

(Do Sr. Sandes Júnior) 
 

Altera o Código Penal, tipificando caso de receptação presumida. 
 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE À(AO) PL-6726/2002.  
 
 

O Congresso Nacional decreta: 
 
Art. 1º Esta lei altera o parágrafo 3º do artigo 180 do Decreto-Lei nº 2.848, de 

7 de dezembro de 1940 – Código Penal, para tipificar caso de receptação 
presumida. 
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Art. 2º O parágrafo 3º do artigo 180 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

“Art. 180. .................................................................................. 
 
§ 3º Possuir, adquirir ou receber coisa que, por sua natureza ou estado 
em que se encontre, ou pela desproporção entre o valor e o preço, ou 
pela condição de quem a oferece, deve presumir-se obtida por meio 
criminoso: 
 
Pena – detenção, de um mês a um ano, ou multa, ou ambas as penas. 
................................................(NR)” 
 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 

O projeto de lei que ora submetemos à apreciação da Câmara dos Deputados visa a 
estender a tipificação da receptação presumida aos casos em que o agente estiver 
na posse de coisas das quais qualquer pessoa sabe ter procedência ilícita. E o caso, 
por exemplo, de peças de veículos com sua numeração suprimida. 
 
A atual redação do parágrafo 3º do artigo 180 do Código Penal é dúbia, tornando 
difícil a caracterização do estado de flagrância, nos casos como o acima descrito. 
 
A alteração legal que propomos obrigará os adquirentes de objetos de dúbia origem 
a examinarem suas características extrínsecas, a par de cogitarem, como fazer hoje, 
da desproporção entre valor e preço e da condição de quem os oferece. 
 
Assim, conto com o apoio dos membros desta Casa, no sentido da aprovação desta 
proposição. 
 

Sala das Sessões, em 3 de fevereiro de 2011. 
 

Deputado SANDES JÚNIOR 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
 

Código Penal. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , usando da atribuição que lhe confere o art. 
180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  
 

CÓDIGO PENAL 
....................................................................................................................................................... 
 

PARTE ESPECIAL 
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(Canceladas na Parte Especial quaisquer referências a valores de multas, substituindo-se a 
expressão "multa de" por "multa" de acordo com o art. 2º da Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO II 
DOS CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO VII 
DA RECEPTAÇÃO 

 
Receptação  

Art. 180. Adquirir, receber, transportar, conduzir ou ocultar, em proveito próprio 
ou alheio, coisa que sabe ser produto de crime, ou influir para que terceiro, de boa-fé, a 
adquira, receba ou oculte: 

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. (“Caput” do artigo com redação 
dada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 
 Receptação qualificada 

§ 1º Adquirir, receber, transportar, conduzir, ocultar, ter em depósito, desmontar, 
montar, remontar, vender, expor à venda, ou de qualquer forma utilizar, em proveito próprio 
ou alheio, no exercício de atividade comercial ou industrial, coisa que deve saber ser produto 
de crime: 

Pena - reclusão, de três a oito anos, e multa. (Parágrafo com redação dada pela 
Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 

§ 2º Equipara-se à atividade comercial, para efeito do parágrafo anterior, qualquer 
forma de comércio irregular ou clandestino, inclusive o exercido em residência. (Parágrafo 
com redação dada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 

§ 3º Adquirir ou receber coisa que, por sua natureza ou pela desproporção entre o 
valor e o preço, ou pela condição de quem a oferece, deve presumir-se obtida por meio 
criminoso:  

Pena - detenção, de um mês a um ano, ou multa, ou ambas as penas. (Parágrafo 
com redação dada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 

§ 4º A receptação é punível, ainda que desconhecido ou isento de pena o autor do 
crime de que proveio a coisa. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 5.346, de 03/11/1967 e com 
nova redação dada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 

§ 5º Na hipótese do § 3º, se o criminoso é primário, pode o juiz, tendo em 
consideração as circunstâncias, deixar de aplicar a pena. Na receptação dolosa aplica-se o 
disposto no § 2º do art. 155. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 

§ 6º Tratando-se de bens e instalações do patrimônio da União, Estado, 
Município, empresa concessionária de serviços públicos ou sociedade de economia mista, a 
pena prevista no caput deste artigo aplica-se em dobro. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 
9.426, de 24/12/1996) 

 
CAPÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Art. 181. É isento de pena quem comete qualquer dos crimes previstos neste 
título, em prejuízo:  

I - do cônjuge, na constância da sociedade conjugal;  
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II - do ascendente ou descendente, seja o parentesco legítimo ou ilegítimo, seja 
civil ou natural.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 222, DE 2011 
(Do Sr. Sandes Júnior) 

 
Altera os arts. 180 e 334 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 - Código Penal. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE À(AO) PL-5636/2009.  
 
 

O Congresso Nacional decreta: 
 
Art. 1o Esta Lei altera os artigos 180 e 334 do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de 

dezembro de 1940 – Código Penal, para determinar a aplicação, como pena 
restritiva de direito, da perda do direito de exercer o comércio a agentes de crimes 
de receptação, contrabando e descaminho. 

 
Art. 2o Os artigos 180 e 334 do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 

1940 – Código Penal, passam a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 180. .................................................................... 
Pena – reclusão de um ano a quatro anos e multa, além da perda do direito 
de exercer o comércio. 
 
§ 1o ............................................................................ 
Pena – reclusão de três a oito anos e multa, além da perda do direito de 
exercer o comércio 
.......................................................................... (NR)” 
 
“Art. 334. .................................................................... 
Pena – reclusão de um a quatro anos e perda do direito de exercer o 
comércio.” 
......................................................................... (NR)” 
 
Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
JUSTIFICAÇÃO 

 
No curso dos trabalhos da Comissão Parlamentar de Inquérito com a 

finalidade de investigar fatos relacionados à pirataria de produtos industrializados e 
sonegação fiscal, verificou-se a grande amplitude que alcança a prática dos crimes 
de contrabando e descaminho e de receptação de bens, produtos ou mercadorias 
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que entram irregularmente no País com vistas à respectiva comercialização, o que 
tem acarretado vultosos prejuízos ao erário e à economia formal. 

 
Diante de tal realidade, buscou a aludida Comissão na oportunidade adotar 

medidas, inclusive na esfera legislativa, para propiciar um combate mais eficaz à 
prática de tais delitos, entre as quais se destacou a apresentação de um projeto de 
lei de sua autoria (identificado nesta Casa como Projeto de Lei no 3.967, de 2004) 
destinado a estabelecer a aplicação, cumulativa a penas privativas de liberdade 
previstas para os crimes de receptação e de contrabando e descaminho, de pena 
restritiva de direito a agentes desses delitos com vistas à perda do direito de exercer 
o comércio. 

 
Ocorre que o referido projeto de lei não foi apreciado por qualquer dos órgãos 

legiferantes competentes desta Câmara dos Deputados (Plenário e Comissões) no 
curso da legislatura em fora proposto, o que motivou, em consonância com o 
disposto no art. 105 do Regimento Interno da Casa, o seu arquivamento definitivo. 

 
Entretanto, dada a importância do conteúdo da iniciativa em comento, que 

teria o condão de agravar sensivelmente a situação econômica daqueles que 
cometem os crimes mencionados e, por conseguinte, desestimular, sob a ótica do 
direito penal, a respectiva prática, cumpre resgatá-lo sob a forma de uma nova 
proposta legislativa a ser oferecida para tramitar nesta Câmara dos Deputados. 

 
Com esse intuito, ora propomos o presente projeto de lei, que cuida de alterar 

os artigos 180 e 334 do Código Penal. Certo de que a importância desta proposição 
e os benefícios que dela devem advir serão percebidos pelos meus ilustres Pares, 
esperamos contar com o apoio necessário para a sua aprovação. 

 
Sala das Sessões, em 8  de fevereiro de 2011. 

 
 

Deputado SANDES JUNIOR 
 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
 

Código Penal. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , usando da atribuição que lhe confere o art. 
180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  
 

CÓDIGO PENAL 
..................................................................................................................................................................................... 
 

PARTE ESPECIAL 
(Canceladas na Parte Especial quaisquer referências a valores de multas, substituindo-se a 

expressão "multa de" por "multa" de acordo com o art. 2º da Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 
..................................................................................................................................................................................... 
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TÍTULO II 
DOS CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO 

..................................................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO VII 
DA RECEPTAÇÃO 

 
Receptação  

Art. 180. Adquirir, receber, transportar, conduzir ou ocultar, em proveito próprio 
ou alheio, coisa que sabe ser produto de crime, ou influir para que terceiro, de boa-fé, a 
adquira, receba ou oculte: 

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. (“Caput” do artigo com redação 
dada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 

  
Receptação qualificada 

§ 1º Adquirir, receber, transportar, conduzir, ocultar, ter em depósito, desmontar, 
montar, remontar, vender, expor à venda, ou de qualquer forma utilizar, em proveito próprio 
ou alheio, no exercício de atividade comercial ou industrial, coisa que deve saber ser produto 
de crime: 

Pena - reclusão, de três a oito anos, e multa. (Parágrafo com redação dada pela 
Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 

§ 2º Equipara-se à atividade comercial, para efeito do parágrafo anterior, qualquer 
forma de comércio irregular ou clandestino, inclusive o exercido em residência. (Parágrafo 
com redação dada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 

§ 3º Adquirir ou receber coisa que, por sua natureza ou pela desproporção entre o 
valor e o preço, ou pela condição de quem a oferece, deve presumir-se obtida por meio 
criminoso:  

Pena - detenção, de um mês a um ano, ou multa, ou ambas as penas. (Parágrafo 
com redação dada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 

§ 4º A receptação é punível, ainda que desconhecido ou isento de pena o autor do 
crime de que proveio a coisa. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 5.346, de 03/11/1967 e com 
nova redação dada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 

§ 5º Na hipótese do § 3º, se o criminoso é primário, pode o juiz, tendo em 
consideração as circunstâncias, deixar de aplicar a pena. Na receptação dolosa aplica-se o 
disposto no § 2º do art. 155. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 

§ 6º Tratando-se de bens e instalações do patrimônio da União, Estado, 
Município, empresa concessionária de serviços públicos ou sociedade de economia mista, a 
pena prevista no caput deste artigo aplica-se em dobro. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 
9.426, de 24/12/1996) 

 
CAPÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Art. 181. É isento de pena quem comete qualquer dos crimes previstos neste 
título, em prejuízo:  

I - do cônjuge, na constância da sociedade conjugal;  
II - do ascendente ou descendente, seja o parentesco legítimo ou ilegítimo, seja 

civil ou natural.  
..................................................................................................................................................................................... 
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TÍTULO XI 
DOS CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

..................................................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO II 
DOS CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR  

CONTRA A ADMINISTRAÇÃO EM GERAL 
..................................................................................................................................................................................... 
 
Contrabando ou descaminho  

Art. 334. Importar ou exportar mercadoria proibida ou iludir, no todo ou em parte, 
o pagamento de direito ou imposto devido pela entrada, pela saída ou pelo consumo de 
mercadoria:  

Pena - reclusão, de um a quatro anos.  
§ 1º Incorre na mesma pena quem:  
a) pratica navegação de cabotagem, fora dos casos permitidos em lei;   
b) pratica fato assimilado, em lei especial, a contrabando ou descaminho;   
c) vende, expõe à venda, mantém em depósito ou, de qualquer forma, utiliza em 

proveito próprio ou alheio, no exercício de atividade comercial ou industrial, mercadoria de 
procedência estrangeira que introduziu clandestinamente no País ou importou 
fraudulentamente ou que sabe ser produto de introdução clandestina no território nacional ou 
de importação fraudulenta por parte de outrem;  

d) adquire, recebe ou oculta, em proveito próprio ou alheio, no exercício de 
atividade comercial ou Industrial, mercadoria de procedência estrangeira, desacompanhada de 
documentação legal, ou acompanhada de documentos que sabe serem falsos. (Parágrafo com 
redação dada pela Lei nº 4.729, de 14/7/1965) 

§ 2º Equipara-se às atividades comerciais, para os efeitos deste artigo, qualquer 
forma de comércio irregular ou clandestino de mercadorias estrangeiras, inclusive o exercido 
em residências. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 4.729, de 14/7/1965) 

§ 3º A pena aplica-se em dobro, se o crime de contrabando ou descaminho é 
praticado em transporte aéreo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 4.729, de 14/7/1965) 

 
Impedimento, perturbação ou fraude de concorrência  

Art. 335. Impedir, perturbar ou fraudar concorrência pública ou venda em hasta 
pública, promovida pela administração federal, estadual ou municipal, ou por entidade 
paraestatal; afastar ou procurar afastar concorrente ou licitante, por meio de violência, grave 
ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem:  

Pena - detenção, de seis meses a dois anos, ou multa além da pena correspondente 
à violência.  

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem se abstém de concorrer ou licitar, 
em razão da vantagem oferecida.  
....................................................................................................................................................... 
.......................................................................................................................................................  

 
RESOLUÇÃO Nº 17, de 1989 

 
Aprova o Regimento Interno da Câmara dos 
Deputados 
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A CÂMARA DOS DEPUTADOS, considerando a necessidade de adaptar o seu 
funcionamento e processo legislativo próprio à Constituição Federal,  

 
RESOLVE:  

.......................................................................................................................................................  
 

TÍTULO IV 
DAS PROPOSIÇÕES 

 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
.......................................................................................................................................................  
 

Art. 105. Finda a legislatura, arquivar-se-ão todas as proposições que no seu 
decurso tenham sido submetidas à deliberação da Câmara e ainda se encontrem em 
tramitação, bem como as que abram crédito suplementar, com pareceres ou sem eles, salvo as:  

I - com pareceres favoráveis de todas as Comissões;  
II - já aprovadas em turno único, em primeiro ou segundo turno;  
III - que tenham tramitado pelo Senado, ou dele originárias;  
IV - de iniciativa popular;  
V - de iniciativa de outro Poder ou do Procurador-Geral da República.  
Parágrafo único. A proposição poderá ser desarquivada mediante requerimento do 

Autor, ou Autores, dentro dos primeiros cento e oitenta dias da primeira sessão legislativa 
ordinária da legislatura subseqüente, retomando a tramitação desde o estágio em que se 
encontrava.  

 
Art. 106. Quando, por extravio ou retenção indevida, não for possível o 

andamento de qualquer proposição, vencidos os prazos regimentais, a Mesa fará reconstituir o 
respectivo processo pelos meios ao seu alcance para a tramitação ulterior.  
....................................................................................................................................................... 
.......................................................................................................................................................  
 

PROJETO DE LEI N.º 1.707, DE 2011 
(Do Sr. Luiz Nishimori) 

 
Revoga o §3º do art. 180 do Decreto-lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 - Código Penal, a fim de suprimir o crime de receptação em sua 
forma culposa. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE À(AO) PL-779/1995.  
 
 

O Congresso Nacional decreta: 
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Art. 1º. Esta lei revoga o §3.º do art. 180 do Decreto-lei n.º 

2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, a fim de suprimir o crime de 

receptação em sua forma culposa. 

Art. 2º. Fica revogado o §3º do art. 180 do Decreto-lei n.º 2.848, 

de 7 de dezembro de 1940. 

Art. 3º. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 
O projeto que ora apresento tem por objetivo adequar a pena 

prevista para o crime de receptação com a realidade hoje vivida. 

Não é raro vermos locais em que se sabe que os produtos 

expostos à venda são roubados ou outras situações similares, como por exemplo, 

pessoas vendendo poucas ou apenas uma mercadoria no trânsito, no sinal 

vermelho. 

O comércio de coisas roubadas ou furtadas, infelizmente, 
existe no país e necessita ser duramente combatido. O Código Penal tipifica, no 
caput do art. 180, a receptação como a conduta de adquirir, receber, transportar, 
conduzir ou ocultar, em proveito próprio ou alheio, coisa que sabe ser produto de 
crime, ou influir para que terceiro, de boa-fé, a adquira, receba ou oculte, com pena 
de reclusão de um a quatro anos e multa. 

No §1º do mesmo artigo, descreve a figura da receptação 
qualificada, com pena prevista de reclusão de três a oito anos, e multa.  

Finalmente dispõe, no §3.º, sobre a receptação culposa, 
quando o agente, pela natureza da coisa, a desproporção entre o valor e o preço e a 
condição de quem oferece a coisa, deve presumi-la obtida por meio criminoso. 

É precisamente a pena para esta última conduta que penso 
deva ser modificada. A lei, nesses casos, prevê pena de detenção de um mês  a um 
ano ou multa. 

Ora, esta pena é praticamente inexistente! Quando há a 
mínima possibilidade de que a coisa oferecida seja roubada, a sanção tem de ser 
severa, caso contrário não possui nenhum efeito intimidatório. 

Se bem analisarmos, veremos que não há muita diferença 
entre a conduta de vender objeto roubado e comprar um que pelas circunstâncias se 
presume ser roubado. Não sendo díspares as condutas, não há razão para a 
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previsão de crime na forma culposa, que com sua pena é quase um estímulo à 
conduta delituosa. 

Na forma ora proposta, qualquer um que comprar mercadoria 
roubada passa a responder pelo crime de receptação, podendo ser condenado  de 
um a quatro anos de reclusão e multa. 

É necessário que tenhamos leis mais eficazes para coibir o 
crime, razão pela qual conto com o apoio dos ilustres Pares para aprovação deste 
PL. 

Sala das Sessões, em 29 de junho de 2011. 

            Deputado LUIZ NISHIMORI  
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
 

Código Penal. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , usando da atribuição que lhe confere o art. 
180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  
.......................................................................................................................................................  
 

PARTE ESPECIAL 
(Canceladas na Parte Especial quaisquer referências a valores de multas, substituindo-se a 

expressão "multa de" por "multa" de acordo com o art. 2º da Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 
 

TÍTULO II 
DOS CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO 

.......................................................................................................................................................  
 

CAPÍTULO VII 
DA RECEPTAÇÃO 

 
Receptação  

Art. 180. Adquirir, receber, transportar, conduzir ou ocultar, em proveito próprio 
ou alheio, coisa que sabe ser produto de crime, ou influir para que terceiro, de boa-fé, a 
adquira, receba ou oculte: 

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. (“Caput” do artigo com redação 
dada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 

   
Receptação qualificada 

§ 1º Adquirir, receber, transportar, conduzir, ocultar, ter em depósito, desmontar, 
montar, remontar, vender, expor à venda, ou de qualquer forma utilizar, em proveito próprio 
ou alheio, no exercício de atividade comercial ou industrial, coisa que deve saber ser produto 
de crime: 
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Pena - reclusão, de três a oito anos, e multa. (Parágrafo com redação dada pela 
Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 

§ 2º Equipara-se à atividade comercial, para efeito do parágrafo anterior, qualquer 
forma de comércio irregular ou clandestino, inclusive o exercido em residência. (Parágrafo 
com redação dada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 

§ 3º Adquirir ou receber coisa que, por sua natureza ou pela desproporção entre o 
valor e o preço, ou pela condição de quem a oferece, deve presumir-se obtida por meio 
criminoso:  

Pena - detenção, de um mês a um ano, ou multa, ou ambas as penas. (Parágrafo 
com redação dada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 

§ 4º A receptação é punível, ainda que desconhecido ou isento de pena o autor do 
crime de que proveio a coisa. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 5.346, de 03/11/1967 e com 
nova redação dada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 

§ 5º Na hipótese do § 3º, se o criminoso é primário, pode o juiz, tendo em 
consideração as circunstâncias, deixar de aplicar a pena. Na receptação dolosa aplica-se o 
disposto no § 2º  do art. 155. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 

§ 6º Tratando-se de bens e instalações do patrimônio da União, Estado, 
Município, empresa concessionária de serviços públicos ou sociedade de economia mista, a 
pena prevista no caput deste artigo aplica-se em dobro. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 
9.426, de 24/12/1996) 

 
CAPÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Art. 181. É isento de pena quem comete qualquer dos crimes previstos neste 
título, em prejuízo:  

I - do cônjuge, na constância da sociedade conjugal;  
II - do ascendente ou descendente, seja o parentesco legítimo ou ilegítimo, seja 

civil ou natural.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 5.683, DE 2013 
(Do Sr. Newton Cardoso) 

 
Dispõe sobre o aumento de pena para a receptação de produto de crime 
obtido por usuário de drogas.  
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE AO PL 779/1995. 
 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.º Esta lei majora a pena para o caso de receptação de 

produto de crime obtido por usuário de drogas.  
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Art. 2º O Decreto-lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 

(Código Penal), passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo 7º:  

 

Art. 180................................................................ 

............................................................................. 

§ 7º - Tratando-se de produto obtido por usuário de 
drogas, aplica-se a pena prevista no § 1º deste 
artigo. 

Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 
 
   Este projeto de lei visa inibir a prática de crimes cometidos por 

usuário de drogas, pois criando uma qualificadora para o receptador, certamente 

fará com que aquele tenha dificuldade em vender ou trocar o objeto de seu crime. 

   Hoje, com a epidemia do crack, dentre outras drogas, a 

criminalidade aumentou, porquanto os usuários de drogas, os que não têm mais 

controle do seu vício, entram no mundo do crime praticando delitos e com o apoio 

dos receptadores, que muitas vezes são os verdadeiros financiadores da 

criminalidade desses usuários de drogas.  

   Segundo fonte do Ministério da Justiça, hoje são mais de 542 mil 

presos no sistema carcerário, desses 241 mil são só de roubo, furto e latrocínio, ou 

seja, quase a metade dos presos são por 3 tipos de crimes, sendo esses fonte para 

os receptadores.  

   Assim, não restam dúvidas que muitos desses delitos foram 

patrocinados, indiretamente, por receptadores, pois são mais de 14 mil crimes de 

receptação registrados em 2012.  

   O crime de receptação é a continuidade do fato delituoso, e para 

reduzir a criminalidade cometida pelo usuário de drogas, é que se faz necessário à 

aprovação desta proposição, que visa aumentar a pena dos receptadores, em 

especial, àqueles que usufruem do produto de crime, cometido pelo dependente 

químico.  
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   Só pra se ter uma ideia, dos 542 mil presos no nosso sistema 

carcerário, 261 mil são da faixa etária de 18 a 29 anos. Ou seja, se enquadram no 

perfil de usuário de drogas. 

   Nobres Colegas, este projeto é de suma importância à 

conscientização daqueles que obtém produto adquirido de forma criminosa. A 

majoração da pena é uma das formas que poderá contribuir para a redução do crime 

de receptação e reduzir os crimes de furto, roubo e latrocínio, pois, a priori, esses 

crimes são antecedentes àqueles.  

   Diante de todo o exposto, conto com os nobres Pares, a fim de 

aprovar esta proposição para dar uma resposta à sociedade, que hoje está refém da 

criminalidade. 

Sala das Sessões, em 03 de junho de 2013.  

Deputado NEWTON CARDOSO 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
 

Código Penal. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , usando da atribuição que lhe 
confere o art. 180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  
....................................................................................................................................................... 
 

PARTE ESPECIAL 
(Canceladas na Parte Especial quaisquer referências a valores de multas, substituindo-se a 

expressão "multa de" por "multa" de acordo com o art. 2º da Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 
....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO II 
DOS CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO VII 
DA RECEPTAÇÃO 

 
Receptação  

Art. 180. Adquirir, receber, transportar, conduzir ou ocultar, em proveito próprio 
ou alheio, coisa que sabe ser produto de crime, ou influir para que terceiro, de boa-fé, a 
adquira, receba ou oculte: 
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Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. (“ Caput” do artigo com redação 
dada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 

  
Receptação qualificada 

§ 1º Adquirir, receber, transportar, conduzir, ocultar, ter em depósito, desmontar, 
montar, remontar, vender, expor à venda, ou de qualquer forma utilizar, em proveito próprio 
ou alheio, no exercício de atividade comercial ou industrial, coisa que deve saber ser produto 
de crime: 

Pena - reclusão, de três a oito anos, e multa. (Parágrafo com redação dada pela 
Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 

§ 2º Equipara-se à atividade comercial, para efeito do parágrafo anterior, qualquer 
forma de comércio irregular ou clandestino, inclusive o exercido em residência. (Parágrafo 
com redação dada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 

§ 3º Adquirir ou receber coisa que, por sua natureza ou pela desproporção entre o 
valor e o preço, ou pela condição de quem a oferece, deve presumir-se obtida por meio 
criminoso:  

Pena - detenção, de um mês a um ano, ou multa, ou ambas as penas. (Parágrafo 
com redação dada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 

§ 4º A receptação é punível, ainda que desconhecido ou isento de pena o autor do 
crime de que proveio a coisa. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 5.346, de 03/11/1967 e com 
nova redação dada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 

§ 5º Na hipótese do § 3º, se o criminoso é primário, pode o juiz, tendo em 
consideração as circunstâncias, deixar de aplicar a pena. Na receptação dolosa aplica-se o 
disposto no § 2º  do art. 155. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 

§ 6º Tratando-se de bens e instalações do patrimônio da União, Estado, 
Município, empresa concessionária de serviços públicos ou sociedade de economia mista, a 
pena prevista no caput deste artigo aplica-se em dobro. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 
9.426, de 24/12/1996) 

 
CAPÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Art. 181. É isento de pena quem comete qualquer dos crimes previstos neste 
título, em prejuízo:  

I - do cônjuge, na constância da sociedade conjugal;  
II - do ascendente ou descendente, seja o parentesco legítimo ou ilegítimo, seja 

civil ou natural.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

 
PROJETO DE LEI N.º 5.995, DE 2013 

(Do Sr. Costa Ferreira) 
 

Estabelece como pena a perda do imóvel em cujo interior sejam 
habitualmente estocados ou comercializados bens obtidos mediante a 
prática do crime de receptação qualificada.  
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DESPACHO:  
APENSE-SE À(AO) PL-5636/2009. 
 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei estabelece como pena a perda do imóvel em 

cujo interior sejam habitualmente estocados ou comercializados bens obtidos 

mediante a prática do crime de receptação qualificada.  

Art. 2° O § 1° do artigo 180 do Decreto-lei n° 2.848, de 1940, 

Código Penal, passa a vigorar com a seguinte redação:  

 

Art. 180 

[...] 

Receptação qualificada  

§ 1º - Adquirir, receber, transportar, conduzir, ocultar, ter em 

depósito, desmontar, montar, remontar, vender, expor à venda, ou de qualquer 

forma utilizar, em proveito próprio ou alheio, no exercício de atividade comercial ou 

industrial, coisa que deve saber ser produto de crime: 

Pena - reclusão, de três a oito anos, multa e perda do imóvel 

habitualmente utilizado para a prática do delito.  

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data da publicação.  

JUSTIFICAÇÃO 
 

No artigo 5°, inciso XLVI, da Carta da República, o constituinte 

originário estabeleceu a pena de perdimento de bens de maneira independente das 

penas privativa de liberdade, multa e de restrição de direitos. Eis o teor do 

dispositivo:  

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre 
outras, as seguintes: 

a) privação ou restrição da liberdade; 

b) perda de bens; 

c) multa; 
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d) prestação social alternativa; 

e) suspensão ou interdição de direitos; 

Considero a perda de bens uma reprimenda autônoma, e não 

apenas espécie de sanção alternativa. Acredito que, como a pena de multa, pode 

ser aplicada de forma cumulativa com a privação de liberdade, de modo a permitir o 

legislador a melhor individualização da sanção correspondente a diferentes tipos de 

delitos.  

Nesta linha, proponho a expropriação do imóvel habitualmente 

utilizado para a prática do crime de receptação qualificada. Entendo ser a medida 

absolutamente necessária para coibir o comércio de mercadorias cuja origem é 

ilícita, o qual provoca prejuízos milionários aos cofres públicos e aos comerciantes 

honestos do país.  

Vale dizer que, frequentemente, a polícia realiza batidas nos 

lugares destinados à venda de produtos oriundos de furto, roubo ou contrabando de 

bens, apreendendo milhares de aparelhos eletrônicos entre outras mercadorias. A 

medida, porém, revela-se ineficaz. Pouco tempo depois, todos estão de volta e a 

atividade ilícita continua.  

Desse modo, o confisco do imóvel habitualmente utilizado para 

a prática do delito de receptação qualificada é medida que pode trazer maior 

eficiência ao combate de crimes contra o patrimônio, pois retira do autor do ilícito o 

principal meio usado para a prática da infração. Caracteriza-se também como 

alternativa mais adequada e eficiente nos casos a envolver quadrilhas organizadas, 

pois estas podem substituir rapidamente a pessoa presa com a mercadoria ilícita, 

mas terão maior dificuldade para obter local diverso a fim de comercializar os bens 

ilícitos. Enfim, é instrumento que pode revelar-se extremamente idôneo para impedir 

a subversão da economia legal. 

Por fim, a expropriação de bens é sanção que já vem sendo 

aplicada ao cometimento de outras infrações. Na nova lei de drogas, por exemplo, 

há previsão de confisco dos veículos, embarcações, aeronaves e quaisquer outros 

meios de transporte utilizados para a prática de crimes relacionados ao tráfico de 

entorpecentes. 

Ante o exposto, clamo os pares a aprovar o projeto de lei.  

Sala das Sessões, em 17 de julho de 2013. 
 

Deputado COSTA FERREIRA  
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 CONSTITUIÇÃO  
DA 

 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  
1988 

 
....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO II 
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

 
CAPÍTULO I 

DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 
 
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito 
à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:  

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 
Constituição;  

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em 
virtude de lei;  

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;  
IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;  
V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da 

indenização por dano material, moral ou à imagem;  
VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 

exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a 
suas liturgias;  

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas 
entidades civis e militares de internação coletiva;  

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 
convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos 
imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;  

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 
comunicação, independentemente de censura ou licença;  

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 
assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;  

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 
socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;  

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de 
dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses 
e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual 
penal;  

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 
qualificações profissionais que a lei estabelecer;  

52



Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 
CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 779-A/1995 

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, 
quando necessário ao exercício profissional;  

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo 
qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;  

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao 
público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião 
anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade 
competente;  

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter 
paramilitar;  

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem 
de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento;  

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas 
atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em 
julgado;  

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado;  
XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm 

legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente;  
XXII - é garantido o direito de propriedade;  
XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;  
XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou 

utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, 
ressalvados os casos previstos nesta Constituição;  

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar 
de propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;  

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada 
pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua 
atividade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;  

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou 
reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar;  

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:  
a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da 

imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas;  
b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem 

ou de que participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas representações sindicais 
e associativas;  

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário 
para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos 
nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 
desenvolvimento tecnológico e econômico do País;  

XXX - é garantido o direito de herança;  
XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei 

brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais 
favorável a lei pessoal do de cujus ; 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;  
XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 

interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 
pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 
sociedade e do Estado;  

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:  
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a) o direito de petição aos poderes públicos em defesa de direitos ou contra 
ilegalidade ou abuso de poder;  

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e 
esclarecimento de situações de interesse pessoal;  

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 
direito;  

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 
julgada;  

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;  
XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a 

lei, assegurados:  
a) a plenitude de defesa;  
b) o sigilo das votações;  
c) a soberania dos veredictos;  
d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida;  
XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia 

cominação legal;  
XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;  
XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades 

fundamentais;  
XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à 

pena de reclusão, nos termos da lei;  
XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a 

prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 
como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo 
evitá-los, se omitirem;  

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, 
civis ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado democrático;  

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de 
reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 
sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;  

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as 
seguintes:  

a) privação ou restrição da liberdade;  
b) perda de bens;  
c) multa;  
d) prestação social alternativa;  
e) suspensão ou interdição de direitos;  
XLVII - não haverá penas:  
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX;  
b) de caráter perpétuo;  
c) de trabalhos forçados;  
d) de banimento;  
e) cruéis;  
XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a 

natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;  
XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;  
L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com 

seus filhos durante o período de amamentação;  
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LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime 
comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito 
de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei;  

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de 
opinião;  

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade 
competente;  

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo 
legal;  

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em 
geral são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela 
inerentes;  

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos;  
LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença 

penal condenatória;  
LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, 

salvo nas hipóteses previstas em lei;  
LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for 

intentada no prazo legal;  
LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa 

da intimidade ou o interesse social o exigirem;  
LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 

fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou 
crime propriamente militar, definidos em lei;  

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados 
imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada;  

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer 
calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado;  

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por 
seu interrogatório policial;  

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária;  
LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido quando a lei admitir a 

liberdade provisória, com ou sem fiança;  
LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo 

inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel;  
LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar 

ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 
abuso de poder;  

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, 
não amparado por habeas corpus ou habeas data , quando o responsável pela ilegalidade ou 
abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições 
do poder público;  

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:  
a) partido político com representação no Congresso Nacional;  
b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e 

em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou 
associados;  

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma 
regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das 
prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;  
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LXXII - conceder-se-á habeas data : 
a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, 

constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter 
público;  

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, 
judicial ou administrativo;  

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a 
anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à 
moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o 
autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência;  

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 
comprovarem insuficiência de recursos;  

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que 
ficar preso além do tempo fixado na sentença;  

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei:  
a) o registro civil de nascimento;  
b) a certidão de óbito;  
LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data , e, na forma da 

lei, os atos necessários ao exercício da cidadania.  
LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a 

razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. (Inciso 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação 
imediata.  

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 
decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em 
que a República Federativa do Brasil seja parte.  

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem 
aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos 
dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. (Parágrafo 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja 
criação tenha manifestado adesão. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, 
de 2004) 

 
CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS SOCIAIS 
 
Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a 
assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Artigo com redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 26, de 2000) e (Artigo com nova redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 64, de 2010)    
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
 

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
 

Código Penal. 
 

56



Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 
CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 779-A/1995 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , usando da atribuição que lhe confere o art. 
180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  
 

CÓDIGO PENAL 
....................................................................................................................................................... 
 

PARTE ESPECIAL 
(Canceladas na Parte Especial quaisquer referências a valores de multas, substituindo-se a 

expressão "multa de" por "multa" de acordo com o art. 2º da Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 
....................................................................................................................................................... 

 
TÍTULO II 

DOS CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO 
....................................................................................................................................................... 

 
CAPÍTULO VII 

DA RECEPTAÇÃO 
 
Receptação  

Art. 180. Adquirir, receber, transportar, conduzir ou ocultar, em proveito próprio 
ou alheio, coisa que sabe ser produto de crime, ou influir para que terceiro, de boa-fé, a 
adquira, receba ou oculte: 

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. (“Caput” do artigo com redação 
dada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 

  
Receptação qualificada 

§ 1º Adquirir, receber, transportar, conduzir, ocultar, ter em depósito, desmontar, 
montar, remontar, vender, expor à venda, ou de qualquer forma utilizar, em proveito próprio 
ou alheio, no exercício de atividade comercial ou industrial, coisa que deve saber ser produto 
de crime: 

Pena - reclusão, de três a oito anos, e multa. (Parágrafo com redação dada pela 
Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 

§ 2º Equipara-se à atividade comercial, para efeito do parágrafo anterior, qualquer 
forma de comércio irregular ou clandestino, inclusive o exercido em residência. (Parágrafo 
com redação dada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 

§ 3º Adquirir ou receber coisa que, por sua natureza ou pela desproporção entre o 
valor e o preço, ou pela condição de quem a oferece, deve presumir-se obtida por meio 
criminoso:  

Pena - detenção, de um mês a um ano, ou multa, ou ambas as penas. (Parágrafo 
com redação dada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 

§ 4º A receptação é punível, ainda que desconhecido ou isento de pena o autor do 
crime de que proveio a coisa. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 5.346, de 03/11/1967 e com 
nova redação dada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 

§ 5º Na hipótese do § 3º, se o criminoso é primário, pode o juiz, tendo em 
consideração as circunstâncias, deixar de aplicar a pena. Na receptação dolosa aplica-se o 
disposto no § 2º  do art. 155. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 

§ 6º Tratando-se de bens e instalações do patrimônio da União, Estado, 
Município, empresa concessionária de serviços públicos ou sociedade de economia mista, a 
pena prevista no caput deste artigo aplica-se em dobro. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 
9.426, de 24/12/1996) 
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CAPÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Art. 181. É isento de pena quem comete qualquer dos crimes previstos neste 
título, em prejuízo:  

I - do cônjuge, na constância da sociedade conjugal;  
II - do ascendente ou descendente, seja o parentesco legítimo ou ilegítimo, seja 

civil ou natural.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 7.382, DE 2014 
(Do Sr. Alceu Moreira) 

 
Estabelece sanção para pessoas físicas e jurídicas que adquiram, 
distribuam, transportem, estoquem, revendam ou exponham à venda, de 
maneira direta ou indireta, mercadorias provenientes de crime. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE AO PL-5636/2009. 
 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei estabelece a dissolução da pessoa jurídica que 

realizar operações com mercadorias provenientes de atividades criminosas. 

Art. 2° Será dissolvida a pessoa jurídica que adquirir, distribuir, 

transportar, estocar, revender ou expor à venda quaisquer bens ou mercadorias 

provenientes de atos criminosos. 

Art. 3º Os sócios, pessoas físicas ou jurídicas, em conjunto ou 

separadamente, da pessoa jurídica dissolvida com base no artigo anterior serão 

impedidos de exercerem o mesmo ramo de atividade, ainda que em estabelecimento 

distinto, por um período de dez anos. 

Art. 4º O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que 

couber, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A prática dos delitos que envolvem o roubo de bens para 

posterior comercialização é cada vez mais crescente. Esses crimes são de alto 
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potencial ofensivo à sociedade, geram efeitos desastrosos e afetam a segurança da 

população e o equilíbrio do mercado. 

Em verdade, o roubo de cargas no Brasil em 2013 apresentou 

um aumento significativo em relação a 2012. No ano passado, cerca de 15.000 

ocorrências foram registradas (média mensal de 1250 incidências), enquanto que no 

ano anterior foram somados em torno de 13.000 delitos. Este é o maior número de 

ocorrências em um ano desde 2006. Quanto à localização das ocorrências, o roubo 

de cargas está altamente concentrado no Estado de São Paulo. Do total de 

incidências, o Estado de São Paulo registrou metade dos roubos e o Rio de Janeiro 

ficou em segundo lugar, somando um quarto das ocorrências. 

O prejuízo por conta do roubo de cargas gira em torno de 1 

bilhão de reais . Os produtos mais visados são os alimentícios, cigarros, 

eletroeletrônicos, farmacêuticos, metalúrgicos, químicos, têxteis e confecções, 

autopeças e combustíveis. Observa-se que 75% das ocorrências acontecem nas 

zonas urbanas, durante o período de coleta e entrega das mercadorias, e apenas 

25% são registrados nas estradas. 

Em verdade, a comercialização de carga roubada, além de por 

em risco à integridade física dos trabalhadores, é conduta abominável, porquanto 

gera um desequilíbrio artificial nos preços das mercadorias. Mostra-se evidente, 

portanto, que esse crime, cujos efeitos são difusos, consiste numa prática que 

mancha os pilares fundamentais da segurança pública e da ordem econômica, 

assim como avilta os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa.   

Ademais disso, ao vender bens roubados, os criminosos 

também causam a falência de empresas que comercializam os produtos legalmente 

adquiridos. Isso traz perda de competitividade ao país, dificultando o crescimento 

econômico e a geração de empregos. Logo, os prejuízos com a prática desses 

delitos alcançam patamares exorbitantes. 

Diversas são as causas dessa mazela, entre elas figura a 

certeza da impunidade devido à ausência de penas para a pessoa jurídica. Assim, 

diante desse contexto, a sociedade clama por punição contra empresas que se 

beneficiem do roubo de cargas. 

Note-se, pois, que é imprescindível que sejam estabelecidas 

penas capazes de dissuadir os indivíduos de atentarem contra ordem econômica 

que é bem jurídico de maior importância e vital para o crescimento da nação. Em 

outras palavras, deve-se definir uma quantidade de punição capaz de impor uma 

expiação proporcional à lesão jurídica e, por conseguinte, inibir a prática dos delitos 

referentes ao roubo e a comercialização de produtos roubados. 
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Assim, nesse diapasão, o Estado tem que reagir, não pode 

ficar inerte. É nesse sentido que aponta o Projeto de Lei em destaque que sugere 

uma pequena reforma legal para determinar a dissolução da pessoa jurídica que 

adquirir, distribuir, transportar, estocar, revender ou expor à venda quaisquer bens 

provenientes de crime. 

Portanto, em face dessas considerações, contamos com o 

apoio dos ilustres Pares para a aprovação do presente projeto de lei. 

Sala das Sessões, em 08 de abril de 2014. 

 

Deputado Alceu Moreira 

PMDB/RS 
 

PROJETO DE LEI N.º 8.137, DE 2014 
(Do Sr. Pauderney Avelino) 

 
Altera o art. 180 do Decreto-lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
(Código Penal).  
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE À(AO) PL-779/1995.  
 
 

O Congresso Nacional decreta: 
 
 

Art. 1º Esta Lei altera o artigo 180 do Decreto-lei nº 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

 
“Art.180................................................................................................................

........................................................................................................................................

......................... 
  
Pena – reclusão de 2 (dois) a 8 (oito) anos.” (NR) 
 
“§1º......................................................................................................................

........................................................................................................................................

...................... 
 
Pena – reclusão de 5 (cinco) a 10 (dez) anos.” (NR) 

 
 
 Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICATIVA: 
 

 Com intuito de dar um enfrentamento sistemático aos crimes patrimoniais, 
torna-se necessário reconhecer sua perspectiva mercadológica, impondo-se 
também incrementar o enfrentamento aos crimes intimamente ligados a este, o de 
roubo e furto. 
 
 A receptação não é um crime menos grave que os acima citados, uma vez 
que a violação patrimonial é antecedente e na maioria das vezes com dolo do 
receptador, favorece o crime precedente e ofende a administração da justiça, já que 
o bem será ocultado e retornará ao mercado como lícito. 
 
 Muito embora se trate de um crime autônomo, a receptação é um delito 
acessório, sucedâneo e sequencial, pois sua existência depende da ocorrência de 
crime anterior, que pode ou não ser patrimonial. Destarte, a coisa pode advir, 
inclusive, de delito contra a Administração Pública, como peculato, concussão, 
corrupção passiva e contrabando ou descaminho. 
 
  A pena atualmente culminada para a figura criminosa do caput admite a 
suspensão condicional do processo, desde que não incida na majorante do § 6º, 
enquanto a receptação culposa permite a transação penal. 
 
 Em relação à qualificadora do §1º, o legislador apesar de repetir alguns 
verbos do caput, pretendeu punir mais severamente a receptação pela condição do 
agente que, por sua atividade profissional, sabe o deveria saber a ilicitude da coisa, 
tendo maior reprovabilidade da conduta. 
 
 Nesse sentido entendemos que o agravamento da pena culminada representa 
mais um importante instrumento com vistas a dificultar o comércio clandestino. 
 
 Ante o exposto, é de suma importância à aprovação deste projeto, razão pela 
qual contamos com o apoio dos nobres pares. 
 

Sala das Sessões, em 24 de novembro  
de 2014. 

 
 

DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO 
DEM/AM 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
 

Código Penal. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 
180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  
 

CÓDIGO PENAL 
....................................................................................................................................................... 

 
PARTE ESPECIAL 

(Canceladas na Parte Especial quaisquer referências a valores de multas, substituindo-se a 
expressão "multa de" por "multa" de acordo com o art. 2º da Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO II 
DOS CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO VII 
DA RECEPTAÇÃO 

 
Receptação  

Art. 180. Adquirir, receber, transportar, conduzir ou ocultar, em proveito próprio 
ou alheio, coisa que sabe ser produto de crime, ou influir para que terceiro, de boa-fé, a 
adquira, receba ou oculte: 

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. (“Caput” do artigo com redação 
dada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 

  
Receptação qualificada 

§ 1º Adquirir, receber, transportar, conduzir, ocultar, ter em depósito, desmontar, 
montar, remontar, vender, expor à venda, ou de qualquer forma utilizar, em proveito próprio 
ou alheio, no exercício de atividade comercial ou industrial, coisa que deve saber ser produto 
de crime: 

Pena - reclusão, de três a oito anos, e multa. (Parágrafo com redação dada pela 
Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 

§ 2º Equipara-se à atividade comercial, para efeito do parágrafo anterior, qualquer 
forma de comércio irregular ou clandestino, inclusive o exercido em residência. (Parágrafo 
com redação dada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 

§ 3º Adquirir ou receber coisa que, por sua natureza ou pela desproporção entre o 
valor e o preço, ou pela condição de quem a oferece, deve presumir-se obtida por meio 
criminoso:  

Pena - detenção, de um mês a um ano, ou multa, ou ambas as penas. (Parágrafo 
com redação dada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 

§ 4º A receptação é punível, ainda que desconhecido ou isento de pena o autor do 
crime de que proveio a coisa. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 5.346, de 03/11/1967 e com 
nova redação dada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 
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§ 5º Na hipótese do § 3º, se o criminoso é primário, pode o juiz, tendo em 
consideração as circunstâncias, deixar de aplicar a pena. Na receptação dolosa aplica-se o 
disposto no § 2º  do art. 155. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 

§ 6º Tratando-se de bens e instalações do patrimônio da União, Estado, 
Município, empresa concessionária de serviços públicos ou sociedade de economia mista, a 
pena prevista no caput deste artigo aplica-se em dobro. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 
9.426, de 24/12/1996) 

 
CAPÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Art. 181. É isento de pena quem comete qualquer dos crimes previstos neste 
título, em prejuízo:  

I - do cônjuge, na constância da sociedade conjugal;  
II - do ascendente ou descendente, seja o parentesco legítimo ou ilegítimo, seja 

civil ou natural.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
 
 

PROJETO DE LEI N.º 277, DE 2015 
(Do Sr. Major Olimpio Gomes) 

 
Altera a pena do crime de receptação previsto no artigo 180 do Código 
Penal, Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940, e dá outras 
providências. 
 
 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-779/1995.  
 
 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 
 
Art. 1º Esta lei altera a pena do crime de receptação previsto no artigo 

180 do Código Penal, Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940. 
 
 
Art. 2º O Artigo 180 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940, 

Código Penal, passa a vigorar com as seguinte alteração: 
 
Art.180................................................................... 
Pena – reclusão, de quatro a dez anos, e multa. (NR) 
 
§1º............................................................................ 

                 Pena - reclusão, de seis a doze anos, e multa. (NR) 
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Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

JUSTIFICATIVA 
 
Todos que lidam com a questão do crime e da criminalidade sabem da 

proximidade que existe entre autores do crime contra o patrimônio com a atividade 
ilícita de RECEPTAÇÃO, considerada como o resultado final. Sem o receptador, 
estar-se-ia, na verdade, retirando-se a possibilidade do incremento do crime de furto, 
roubo, quer na sua forma mais simples, como na forma qualificada. 

 
Ademais, sabe-se da dificuldade, na fase investigatória de ligar-se o 

receptador ao real autor do delito. Trata-se, portanto, a RECEPTAÇÃO , de um 
crime que precisa ser apenado com bastante rigor, especialmente quando temos 
visto, nos últimos tempos, a receptação vinculada aos crimes envolvendo 
ROUBO/FURTO DE CARGAS, ROUBO/FURTO DE VEÍCULOS, constituindo, sim, 
um elo importante na cadeia do crime organizado. 

 
A sugestão de “endurecer o jogo” no aspecto penal abrange o aspecto 

acima, com o propósito de compor um conjunto de novas situações para prevenção 
criminal, eis que o receptador, sabendo que seu ato irá acarretar, se descoberto, a 
aplicação de uma pena maior. 

 
 
Sala das Sessões, em 10 de fevereiro de 2015. 
  
 

 
MAJOR OLÍMPIO 
Deputado Federal 

PDT-SP 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 
DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 

 
Código Penal. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  
 

...................................................................................................................................................... 
 

PARTE ESPECIAL 
(Canceladas na Parte Especial quaisquer referências a valores de multas, substituindo-se a 

expressão "multa de" por "multa" de acordo com o art. 2º da Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 
....................................................................................................................................................... 

 
TÍTULO II 
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DOS CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO 
....................................................................................................................................................... 

 
CAPÍTULO VII 

DA RECEPTAÇÃO 
 

Receptação  
Art. 180. Adquirir, receber, transportar, conduzir ou ocultar, em proveito próprio 

ou alheio, coisa que sabe ser produto de crime, ou influir para que terceiro, de boa-fé, a 
adquira, receba ou oculte: 

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. (“Caput” do artigo com redação 
dada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 
  
Receptação qualificada 

§ 1º Adquirir, receber, transportar, conduzir, ocultar, ter em depósito, desmontar, 
montar, remontar, vender, expor à venda, ou de qualquer forma utilizar, em proveito próprio 
ou alheio, no exercício de atividade comercial ou industrial, coisa que deve saber ser produto 
de crime: 

Pena - reclusão, de três a oito anos, e multa. (Parágrafo com redação dada pela 
Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 

§ 2º Equipara-se à atividade comercial, para efeito do parágrafo anterior, qualquer 
forma de comércio irregular ou clandestino, inclusive o exercido em residência. (Parágrafo 
com redação dada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 

§ 3º Adquirir ou receber coisa que, por sua natureza ou pela desproporção entre o 
valor e o preço, ou pela condição de quem a oferece, deve presumir-se obtida por meio 
criminoso:  

Pena - detenção, de um mês a um ano, ou multa, ou ambas as penas. (Parágrafo 
com redação dada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 

§ 4º A receptação é punível, ainda que desconhecido ou isento de pena o autor do 
crime de que proveio a coisa. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 5.346, de 03/11/1967 e com 
nova redação dada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 

§ 5º Na hipótese do § 3º, se o criminoso é primário, pode o juiz, tendo em 
consideração as circunstâncias, deixar de aplicar a pena. Na receptação dolosa aplica-se o 
disposto no § 2º  do art. 155. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 

§ 6º Tratando-se de bens e instalações do patrimônio da União, Estado, 
Município, empresa concessionária de serviços públicos ou sociedade de economia mista, a 
pena prevista no caput deste artigo aplica-se em dobro. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 
9.426, de 24/12/1996) 

 
CAPÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Art. 181. É isento de pena quem comete qualquer dos crimes previstos neste 

título, em prejuízo:  
I - do cônjuge, na constância da sociedade conjugal;  
II - do ascendente ou descendente, seja o parentesco legítimo ou ilegítimo, seja 

civil ou natural.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
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PROJETO DE LEI N.º 476, DE 2015 
(Do Sr. William Woo) 

 
Altera o Código Penal, tipificando caso de receptação presumida. 
 
 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-109/2011.  
 
 

O Congresso Nacional decreta: 
 
Art. 1º Esta lei altera o parágrafo 3º do artigo 180 do Decreto-Lei nº 2.848, de 

7 de dezembro de 1940 – Código Penal, para tipificar caso de receptação 
presumida. 

 
Art. 2º O parágrafo 3º do artigo 180 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 

dezembro de 1940, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

“Art. 180. ................................. 
................................................. 
§ 3º Possuir, adquirir ou receber coisa que, por sua natureza ou estado 

em que se encontre, ou pela desproporção entre o valor e o preço, ou pela 
condição de quem a oferece, deve presumir-se obtida por meio criminoso: 

 
Pena – detenção, de um mês a um ano, ou multa, 

ou ambas as penas. 
................................................(NR)” 
 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 

O projeto de lei que ora submetemos à apreciação da Câmara dos Deputados 
visa a estender a tipificação da receptação presumida aos casos em que o agente 
estiver na posse de coisas das quais qualquer pessoa sabe ter procedência ilícita. E 
o caso, por exemplo, de peças de veículos com sua numeração suprimida. 
 

A atual redação do parágrafo 3º do artigo 180 do Código Penal é dúbia, 
tornando difícil a caracterização do estado de flagrância, nos casos como o acima 
descrito. 
 

A alteração legal que propomos obrigará os adquirentes de objetos de dúbia 
origem a examinarem suas características extrínsecas, a par de cogitarem, como 
fazer hoje, da desproporção entre valor e preço e da condição de quem os oferece. 
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Assim, conto com o apoio dos membros desta Casa, no sentido da aprovação 
desta proposição. 

 
Sala das Sessões, em 25 de fevereiro de 2015. 

 
 

Deputado WILLIAM WOO 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 
DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 

 
Código Penal. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  
 

CÓDIGO PENAL 
..................................................................................................................................................................................... 

 
PARTE ESPECIAL 

(Canceladas na Parte Especial quaisquer referências a valores de multas, substituindo-se a 
expressão "multa de" por "multa" de acordo com o art. 2º da Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

..................................................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO II 
DOS CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO 

..................................................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO VII 
DA RECEPTAÇÃO 

 
Receptação  

Art. 180. Adquirir, receber, transportar, conduzir ou ocultar, em proveito próprio 
ou alheio, coisa que sabe ser produto de crime, ou influir para que terceiro, de boa-fé, a 
adquira, receba ou oculte: 

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. (“Caput” do artigo com redação 
dada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 
  
Receptação qualificada 

§ 1º Adquirir, receber, transportar, conduzir, ocultar, ter em depósito, desmontar, 
montar, remontar, vender, expor à venda, ou de qualquer forma utilizar, em proveito próprio 
ou alheio, no exercício de atividade comercial ou industrial, coisa que deve saber ser produto 
de crime: 

Pena - reclusão, de três a oito anos, e multa. (Parágrafo com redação dada pela 
Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 

§ 2º Equipara-se à atividade comercial, para efeito do parágrafo anterior, qualquer 
forma de comércio irregular ou clandestino, inclusive o exercido em residência. (Parágrafo 
com redação dada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 
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§ 3º Adquirir ou receber coisa que, por sua natureza ou pela desproporção entre o 
valor e o preço, ou pela condição de quem a oferece, deve presumir-se obtida por meio 
criminoso:  

Pena - detenção, de um mês a um ano, ou multa, ou ambas as penas. (Parágrafo 
com redação dada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 

§ 4º A receptação é punível, ainda que desconhecido ou isento de pena o autor do 
crime de que proveio a coisa. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 5.346, de 03/11/1967 e com 
nova redação dada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 

§ 5º Na hipótese do § 3º, se o criminoso é primário, pode o juiz, tendo em 
consideração as circunstâncias, deixar de aplicar a pena. Na receptação dolosa aplica-se o 
disposto no § 2º  do art. 155. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 

§ 6º Tratando-se de bens e instalações do patrimônio da União, Estado, 
Município, empresa concessionária de serviços públicos ou sociedade de economia mista, a 
pena prevista no caput deste artigo aplica-se em dobro. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 
9.426, de 24/12/1996) 

 
CAPÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Art. 181. É isento de pena quem comete qualquer dos crimes previstos neste 

título, em prejuízo:  
I - do cônjuge, na constância da sociedade conjugal;  
II - do ascendente ou descendente, seja o parentesco legítimo ou ilegítimo, seja 

civil ou natural.  
 
.....................................................................................................................................................................................
..................................................................................................................................................................................... 
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PROJETO DE LEI N.º 938, DE 2015 
(Do Sr. Subtenente Gonzaga) 

 
Altera a pena do crime de receptação previsto no caput e nos  §§   do  
art. 180 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código 
Penal, e dá outras providencias 
 
 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-779/1995.  
 
 

 
Congresso Nacional decreta:  

 
 
 

          Art. 1º Esta Lei altera a pena do caput e dos §§ do art. 180 do Decreto-Lei nº 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 –Código Penal, alem de atualizar a redação das 
ações tipificadas nos §§ 2º e 3º deste dispositivo legal.     
  
 
        Art. 2º  O art. 180 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940, passa a 
vigorar com as seguintes alterações:  

 
 
“Art. 180. .............................................................................................  
 
Pena – reclusão, de 2 (dois) a 8 (oito) anos, e multa.  
 
§ 1º......................................................................................................  
 
Pena – reclusão, de 5 (cinco) a 10 (dez) anos, e multa. 
 
§ 2º Equipara-se à atividade comercial, para efeito do parágrafo  anterior 
qualquer forma de comercio irregular ou clandestino, inclusive por meio 
virtual e o exercido em residência.  
 
§ 3º Possuir, adquirir ou receber coisa que, por sua natureza ou estado 
em que se encontre, ou pela desproporção entre o valor e o preço, ou 
pela condição de quem a oferece, deve presumir-se obtida por meio 
criminoso: 
 
Pena – detenção, de 1 (um) a 2 (dois) anos, ou multa, ou ambas as 
penas.  
...................................................................................................(NR)” 

  
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 
 

O presente projeto faz parte de um conjunto de temas que nos foram 
enviados pelo Procurador de Justiça de Minas Gerais, Rômulo Ferraz, ex-Secretário 
de Defesa daquele Estado, Ex-Presidente da Associação Mineira do Ministério 
Público, e tem por objetivo aprofundar a minha luta no combate à impunidade no 
Brasil e na valorização dos integrantes dos órgãos de segurança pública, em 
especial dos membros da Polícia Militar dos Estados.  

 
Já apresentei, com esses objetivos, projeto que cria os crimes de 

desobediência a ordem policial e resistência a ação policial especificamente quando 
praticados em face de policiais, com penas aumentadas em razão desta 
peculiaridade; que altera a Lei nº 8.069/90, o Estatuto da Criança e do Adolescente, 
para impor a liberdade obrigatória somente aos 29 anos, e não aos 21 como o é 
hoje, bem como permitir ao Poder Judiciário considerar, no julgamento, a vida 
pregressa do acusado.  

 
Agora, pretendo oferecer, com a presente iniciativa, o aperfeiçoamento do 

Código Penal, no que tange ao crime de receptação. Já que o combate aos crimes 
de roubo, extorsão e latrocínio exigem a adoção de postura rígida do Estado, de 
mesmo modo, em face da receptação, desestimulando, assim, o cometimento dos 
crimes principais e, em especial, fazendo valer a dupla face do princípio da 
proporcionalidade. A receptação apresenta-se como uma atividade econômica de 
natureza ilícita que possibilita o acesso e a circulação de bens de origem criminosa.  

 
A presente propositura visa, também, a atualização do § 2º e do § 3º do art. 

180, primeiro, para inibir o uso da internet como meio para a pratica das ações 
descritas no § 1º deste mesmo dispositivo, como por exemplo, a aquisição, a venda 
e a exposição de coisa que deve saber ser produto de crime, virtualmente. A 
segunda alteração, para estender a tipificação da receptação presumida aos casos 
em que o agente estiver na posse de coisas das quais qualquer pessoa sabe ter 
procedência ilícita, atualizando, nesta oportunidade, a pena atualmente prevista para 
esta modalidade do crime, pois a sanção, hoje, é de um mês a um ano, ou seja, pífia 
e, a nosso ver encorajadora desta conduta criminosa. 

   
Somado a tudo isto e tendo em vista a crescente participação de menores de 

dezoito anos na execução de crimes de roubo, principalmente no latrocínio, 
necessária se faz a repressão mais dura em relação a quem comete o crime de 
receptação em todas as suas modalidades, o que justifica a apresentação  e a 
aprovação desta propositura.   

 
Assim sendo, acreditando estar aperfeiçoando, mesmo que de forma pontual, 

a legislação criminal brasileira, conto com o apoio dos nobres Pares na rápida 
aprovação do presente projeto.  
 

Sala das Sessões, em 26 de março de 2015. 

 

Deputado SUBTENENTE GONZAGA 
PDT/MG 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 
DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 

 
 

Código Penal. 
 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 
180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  
 
....................................................................................................................................................... 
 

PARTE ESPECIAL 
(Canceladas na Parte Especial quaisquer referências a valores de multas, substituindo-se a 

expressão "multa de" por "multa" de acordo com o art. 2º da Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 
....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO II 
DOS CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO VII 
DA RECEPTAÇÃO 

 
Receptação  

Art. 180. Adquirir, receber, transportar, conduzir ou ocultar, em proveito próprio 
ou alheio, coisa que sabe ser produto de crime, ou influir para que terceiro, de boa-fé, a 
adquira, receba ou oculte: 

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. (“Caput” do artigo com redação 
dada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 

  
Receptação qualificada 

§ 1º Adquirir, receber, transportar, conduzir, ocultar, ter em depósito, desmontar, 
montar, remontar, vender, expor à venda, ou de qualquer forma utilizar, em proveito próprio 
ou alheio, no exercício de atividade comercial ou industrial, coisa que deve saber ser produto 
de crime: 

Pena - reclusão, de três a oito anos, e multa. (Parágrafo com redação dada pela 
Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 

§ 2º Equipara-se à atividade comercial, para efeito do parágrafo anterior, qualquer 
forma de comércio irregular ou clandestino, inclusive o exercido em residência. (Parágrafo 
com redação dada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 

§ 3º Adquirir ou receber coisa que, por sua natureza ou pela desproporção entre o 
valor e o preço, ou pela condição de quem a oferece, deve presumir-se obtida por meio 
criminoso:  

Pena - detenção, de um mês a um ano, ou multa, ou ambas as penas. (Parágrafo 
com redação dada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 
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§ 4º A receptação é punível, ainda que desconhecido ou isento de pena o autor do 
crime de que proveio a coisa. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 5.346, de 03/11/1967 e com 
nova redação dada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 

§ 5º Na hipótese do § 3º, se o criminoso é primário, pode o juiz, tendo em 
consideração as circunstâncias, deixar de aplicar a pena. Na receptação dolosa aplica-se o 
disposto no § 2º  do art. 155. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 

§ 6º Tratando-se de bens e instalações do patrimônio da União, Estado, 
Município, empresa concessionária de serviços públicos ou sociedade de economia mista, a 
pena prevista no caput deste artigo aplica-se em dobro. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 
9.426, de 24/12/1996) 

 
CAPÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Art. 181. É isento de pena quem comete qualquer dos crimes previstos neste 
título, em prejuízo:  

I - do cônjuge, na constância da sociedade conjugal;  
II - do ascendente ou descendente, seja o parentesco legítimo ou ilegítimo, seja 

civil ou natural.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

 
 

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990 
 
 

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, e dá outras providências. 
 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 

LIVRO I 
 

PARTE GERAL 
 

TÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente.  
 
Art. 2º Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de 

idade incompletos, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade.  
Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, aplica-se excepcionalmente este 

Estatuto às pessoas entre dezoito e vinte e um anos de idade.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
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